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1. FINALIDADE 

Normatizar, validar e estabelecer as exigências contratuais em segurança e saúde no trabalho de 
empresas contratadas, subcontratadas, conveniadas, em compartilhamento de postes com acesso 
ao Sistema Elétrico de Potência e/ou outras instalações de propriedade da Celesc Distribuição 
S.A. 

2. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Aplica-se a toda a Empresa. 

3. ASPECTOS LEGAIS 

a) Portaria n° 3214, de 8 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho; 

b) Lei das Licitações 8.666; 

c) I-100.0001 – Elaboração, Tramitação e Divulgação de Documentos Normativos. 

4. CONCEITOS BÁSICOS 

4.1. Convênio para Iluminação Pública 

Instrumento jurídico onde a Celesc Distribuição S.A. cede a determinada prefeitura municipal 
as responsabilidades relacionadas aos serviços de iluminação pública em determinada cidade. 
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4.2. Compartilhamento de Postes 

Instrumento contratual onde a Celesc Distribuição S.A., mediante o pagamento de um aluguel, 
reconhece o direito a determinada empresa para instalar em seus postes equipamentos de 
telefonia, TV a cabo ou outros. 

4.3. Sistema Elétrico de Potência – SEP 

Conjunto das instalações e equipamentos destinados à geração, transmissão e distribuição de 
energia elétrica até a medição, inclusive. 

4.4. Diretrizes Contratuais em Segurança e Saúde no Trabalho 

Documento integrante de qualquer contrato, convênio ou contrato de compartilhamento de 
postes em que são estabelecidas as exigências mínimas em termos de Segurança e Saúde no 
Trabalho a serem cumpridas pelas empresas contratadas ou conveniadas. 

5. PROCEDIMENTOS GERAIS 

5.1. Responsabilidades 

5.1.1. Compete à Diretoria da Empresa 

a) garantir os investimentos e providências necessárias para a efetivação desta Instrução 
Normativa e exigir o seu cumprimento. 

5.1.2. Compete às Chefias das Agências Regionais 

a) providenciar a divulgação e constante treinamento dos empregados sob sua 
responsabilidade a respeito dos procedimentos aqui relacionados; 

b) ao constatar ou tomar conhecimento da realização de serviços na área de iluminação 
pública, fora dos padrões de segurança e saúde exigidos pela Celesc Distribuição, 
deverá suspender imediatamente a realização dos serviços, notificar extra judicialmente 
a prefeitura municipal, através do documento padrão Anexo 7.5, e em caso de 
continuidade da irregularidade suspender oficialmente o convênio e comunicar à Área 
de Segurança da Celesc Distribuição S.A. 
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5.1.3. Compete ao Departamento de Suprimentos 

a) cuidar para que nos editais, minutas de contratos, especificações técnicas seja 
devidamente divulgada esta Instrução Normativa e as Diretrizes Contratuais de 
Segurança e Saúde adequadas de acordo com o objeto contratado. 

5.1.4. Compete à Área de Telecomunicações 

a) providenciar a divulgação e constante treinamento dos empregados sob sua 
responsabilidade a respeito dos procedimentos aqui relacionados; 

b) ao constatar ou tomar conhecimento da realização de serviços na área de 
telecomunicações, fora dos padrões de segurança e saúde exigidos pela Celesc 
Distribuição, deverá suspender imediatamente a realização dos serviços, notificar extra 
judicialmente a empresa responsável, através do documento padrão Anexo 7.5., e em 
caso de continuidade da irregularidade suspender oficialmente o contrato de 
compartilhamento de postes e comunicar à Área de Segurança da Celesc Distribuição 
S.A. 

5.1.5. Compete aos Empregados 

a) ao se depararem com desvios de segurança praticados por quaisquer empresas aqui 
citadas, atuar imediatamente, suspendendo os serviços e comunicando as irregularidades 
à Área de Segurança da Celesc Distribuição S.A. 

5.1.6. Compete à Área de Segurança do Trabalho 

a) gerenciar e executar os procedimentos desta Instrução Normativa e divulgá-los a toda 
empresa. 

5.1.7. Compete à Área Jurídica da Empresa 

a) cuidar para que todas as Diretrizes de Segurança e Saúde no Trabalho façam parte de 
todos os contratos celebrados entre a Celesc Distribuição S.A. e empresas fornecedoras 
de serviços, nos convênios para serviços de iluminação pública celebrados ente a Celesc 
Distribuição S.A. e prefeituras municipais e nos contratos de compartilhamento de 
postes celebrados entre a Celesc Distribuição S.A. e empresas de telecomunicações. 
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6. DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde no Trabalho 

6.1.1. Para empresas contratadas pela Celesc Distribuição S.A., prestadoras de serviços no Sistema 
Elétrico de Potência, ou em suas proximidades, deve-se utilizar as Diretrizes Contratuais de 
Segurança e Saúde do Trabalho, constantes no Anexo 7.1. desta Instrução Normativa. 

6.1.2. Para empresas prestadoras de serviços na Área de Iluminação Pública, através de convênios 
celebrados entre a Celesc Distribuição S.A. e prefeituras municipais, deve-se utilizar as 
Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde do Trabalho, constantes no Anexo 7.2. desta 
Instrução Normativa. 

6.1.3. Para empresas com acesso à rede de postes da Celesc Distribuição S.A., através de contratos 
de compartilhamento de postes, deve-se utilizar as Diretrizes Contratuais de Segurança e 
Saúde do Trabalho, constantes no Anexo 7.3. desta Instrução Normativa. 

6.1.4. Para empresas contratadas pela Celesc Distribuição S.A. prestadoras de serviços fora do 
Sistema Elétrico de Potência (limpeza, saúde, jardinagem, refeitório, etc.) deve-se utilizar as 
Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde do Trabalho, constantes no Anexo 7.4. desta 
Instrução Normativa. 

6.1.5. Os casos não previstos nesta Instrução Normativa serão analisados e julgados pela Área de 
Segurança e Saúde do Trabalho (SESMT e DVSS). 

7. ANEXOS 

7.1. Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde - SEP 

7.2. Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde – Telecomunicações 

7.3. Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde – Iluminação Pública 

7.4. Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde – Outros Serviços 

7.5. Modelo de Notificação Extrajudicial 

7.6. Histórico de Revisões 
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7.1. Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde - SEP 

DIRETRIZES DE SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL - SEP 

1. OBJETIVO 
 
1.1. Este documento estabelece os requisitos mínimos de Higiene, Segurança e Saúde 

Ocupacional estabelecidos pelas Normas Regulamentadoras presentes na Portaria nº 3.214/78 do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a serem cumpridos pela CONTRATADA durante a 
execução de qualquer atividade, trabalho ou serviços de manutenção e construção na rede de 
distribuição e transmissão de energia elétrica da CELESC DISTRIBUIÇÃO e que devem fazer parte do 
Programa de Segurança, Saúde e Higiene do Trabalho, de acordo com o item 3 destas diretrizes. O 
programa é extensivo a empregados de subcontratada(s) e também para profissionais avulsos ou 
denominados como terceiros. 

 
1.2. A exigência destes requisitos destina-se a prevenir e evitar a ocorrência de acidentes, 

incidentes do trabalho, eventos que possam resultar em ferimentos ou morte de pessoal da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO, da CONTRATADA, subcontratada(s) ou terceiro(s), e/ou danos a equipamentos ou 
materiais da CELESC DISTRIBUIÇÃO e a patrimônios da população. 

 
1.3. É responsabilidade da CONTRATADA assegurar e exigir que todos os seus empregados 

e/ou subcontratados cumpram todos os requisitos aqui descritos. 
 
1.4. A CONTRATADA levará em consideração na elaboração do Programa de Segurança, 

Saúde e Higiene do Trabalho as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei nº 6.514, de 
22 de dezembro de 1977, e Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08 de 
junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), legislação Municipal, Estadual e Federal 
pertinente e, normas, diretrizes, instruções, orientações, especificações e instruções de Segurança e 
Saúde Ocupacional da CELESC DISTRIBUIÇÃO. 

 
1.5. A CONTRATADA deverá observar com rigor as leis Trabalhistas, Previdenciárias e 

Securitárias, bem como estas Diretrizes durante todo o prazo contratual, sob pena de rescisão deste 
contrato. 

 
2. ORGANIZAÇÃO DA SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL 
 
2.1. A CONTRATADA terá total responsabilidade pela Gestão da Segurança e Saúde 

Ocupacional durante a realização dos serviços. A organização da Segurança e Saúde pela 
CONTRATADA deve ser estabelecida de forma a obter o envolvimento e participação de todos os 
empregados, incluindo subcontratada(s) e terceiro(s), nas atividades de Segurança e Saúde, e 
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reconhecer que a prevenção de acidentes e dos danos acidentais as instalações e equipamentos é parte 
essencial de todo trabalho a ser feito. 

 
2.2. Após a assinatura do contrato pelas pessoas autorizadas da CONTRATADA, e pelo 

menos 10 (dez) dias antes do início dos serviços, a CONTRATADA, deverá apresentar à CELESC 
DISTRIBUIÇÃO o(s) profissional(is) habilitado(s) e credenciado(s) na área de Segurança do Trabalho, 
bem como o Programa de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho e as diretrizes para sua implantação 
e assim garantir-se que todas as instalações e as frentes de serviços, onde se realizam as atividades, 
sejam atendidas adequadamente.  

 
2.2.1. O responsável pela Segurança do Trabalho em sua área de atuação deverá desenvolver 

atividades tais como, mas não limitadas a: 
 
a) Comparecer, quando requisitado, às reuniões com a CELESC DISTRIBUIÇÃO; 
 
b) Coordenar a elaboração do Programa de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho de 

acordo com o item 3; 
 
c) Inspecionar semanalmente ou quando for necessário, registrando os resultados em 

relatório técnico, sobre as frentes de serviços, os equipamentos em utilização, as instalações diversas, 
as áreas de armazenamento de materiais, o(s) almoxarifado(s), alojamento(s), locais de lazer, o(s) 
refeitório(s), a fim de garantir condições e práticas seguras, incluindo as instalações e equipamentos da 
CONTRATADA e da CELESC DISTRIBUIÇÃO; 

 
d) Comunicar de imediato, verbalmente e por escrito, por meio rápido e seguro, à CELESC 

DISTRIBUIÇÃO, qualquer acidente envolvendo seus empregados, empregados da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO e/ou terceiros e ainda qualquer dano à propriedade, inclusive de terceiros ou da 
União, do Estado, Município ou da população; 

 
e) Promover programas periódicos de treinamento e execução de procedimento de Segurança 

e primeiros socorros com registro evidenciado; 
 
f) Disponibilizar para utilização os equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletiva 

(EPC), que atendam as especificações da CELESC DISTRIBUIÇÃO, substituindo-os quando 
necessário, controlando e registrando o fornecimento, através de ficha individual por empregado e 
mantendo estoque para fornecimento rápido. 

 
2.2.2. A CONTRATADA manterá o(s) profissional(is) de Segurança do Trabalho até a 

conclusão total das atividades para a CELESC DISTRIBUIÇÃO. 
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3. PROGRAMA DE SEGURANÇA, SAÚDE E HIGIENE NO TRABALHO 
 
3.1. Caberá à CONTRATADA apresentar para aprovação dos Serviços Especializados em 

Engenharia, Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) da CELESC DISTRIBUIÇÃO, no mínimo 
10 (dez) dias antes do início dos serviços, seu Programa de Segurança, Saúde e Higiene do Trabalho, 
composto dos seguintes documentos: RELAÇÃO DE EMPREGADOS AUTORIZADOS, PLANO DE 
CONTINGÊNCIA, PPRA, PCMAT, PCMSO, PLANEJAMENTO CIPA e MANUAL DE 
SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO em reunião técnica sobre Segurança, Meio Ambiente e 
Saúde no Trabalho (SMS), onde mostrará as formas de operação e de atendimento, responsabilidades, 
sistemática de comunicação e de transporte físico, bem como os responsáveis pela execução. 

 
3.1.1. RELAÇÃO DE EMPREGADOS AUTORIZADOS 
 
A CONTRATADA deverá repassar lista de empregados com os respectivos certificados dos 

cursos exigidos pela NR-10, Básico e Complementar, NR-35 e NR-33 (quando aplicável) bem como 
autorização formal no modelo da CELESC DISTRIBUIÇÃO para cada empregado assinada por 
profissional legalmente habilitado, conforme a NR-10, NR-35 e NR-33 (quando aplicável) e com 
registro no CREA-SC. Nos serviços executados nas redes de energia elétrica da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO a CONTRATADA deverá apresentar documentação comprobatória da formação dos 
seus profissionais de acordo com a atividade a ser executada. Deverá também apresentar os Atestados 
de Saúde Ocupacional (ASO) para cada empregado com APTO para a função. 

 
3.1.2. PLANO DE CONTINGÊNCIA 
 
Deve descrever como a CONTRATADA conduzirá seus serviços de modo a evitar a 

ocorrência de acidentes e/ou emergências envolvendo a população e propriedade de terceiros existente 
na área respectiva e, em caso de ocorrência, como irão atender as demandas. Esse plano deverá prever: 

 
a) Hipóteses e tipos de acidentes, sua prevenção e atendimento emergencial; 
 
b) As atribuições e responsabilidades dos empregados envolvidos nos atendimentos; 
c) Plano de treinamento e conscientização de todos os envolvidos, com datas, horários e 

carga horária; 
 
d) Relação dos dispositivos para o primeiro atendimento em caso de acidentes e/ou 

emergências; 
 
e) Listagem das clínicas e hospitais para prestarem os atendimentos emergenciais aos 

acidentados e o meio de transporte a ser utilizado. 
 
3.1.3. PROGRAMA DE PREVENÇÃO A RISCOS AMBIENTAIS (PPRA)  
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A CONTRATADA deverá apresentar o PPRA, de acordo com os requisitos da NR-09, sendo 
elaborado e assinado por profissional de Segurança do Trabalho habilitado e registrado. 

 
3.1.4. PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA 

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO (PCMAT) 
 
A CONTRATADA deverá apresentar este programa, elaborado e assinado por profissional 

de Segurança do Trabalho habilitado e registrado, que deverá conter, obrigatoriamente: 
 
a) Memorial sobre condições e meio ambiente de trabalho nas atividades e operações; 
 
b) Projeto e medidas para execução das proteções coletivas, principalmente para trabalhos 

em altura, utilização de máquinas, guindauto/munk, sinalização e isolamentos de áreas e locais; 
 
c) Especificações técnicas e de aplicação dos equipamentos aprovados para proteção coletiva 

(EPC) e individual (EPI) que devem possuir Certificado de Aprovação (CA); 
 
d) Cronograma de trabalho; 
 
e) Layout do canteiro de obras e sua sinalização e das frentes de serviços, especialmente 

quanto a isolamento e proteção física, se houverem; 
 
f) Plano de Treinamento, com os tipos de treinamentos, carga horária, conteúdo, 

periodicidade e registro; 
 
g) Procedimentos Operacionais passo a passo conforme a NR-10 para as atividades da 

empresa. 
 
3.1.5. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO E SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO) 
 
A CONTRATADA deverá apresentar este programa de acordo com as exigências da NR-7, 

sendo elaborado e assinado por Médico do Trabalho.  
 
3.1.6. PLANEJAMENTO CIPA 
 
A CONTRATADA deve fornecer à CELESC DISTRIBUIÇÃO cópia de toda a sua 

documentação comprobatória de regularidade em relação à NR-05 (CIPA). Caso a CONTRATADA 
não se enquadre para a implantação de uma CIPA, deverá apresentar um empregado a ser designado 
para tais responsabilidades e devidamente treinado para tal, de acordo com as exigências da NR-05. Os 
cipeiros ou empregado designado da CONTRATADA deverão obrigatoriamente participar das reuniões 
de CIPA no estabelecimento mais próximo da CELESC DISTRIBUIÇÃO devendo isso constar em ata 
de reunião. 
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3.1.7. MANUAL DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
 
A CONTRATADA deve fornecer em treinamento, a TODOS os empregados, próprios e das 

subcontratadas, uma cópia do Manual de Segurança e Saúde no Trabalho, elaborado em linguagem 
acessível e de fácil entendimento, contendo no mínimo: 

 
a) Política de Segurança e Saúde da empresa; 
 
b) Segurança em serviços no Sistema Elétrico de Potência; 
 
c) Riscos de acidentes do trabalho na atividade e sua prevenção; 
 
d) Informações básicas sobre o plano de contingência e como proceder em emergências; 
 
e) Equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC), bem como sua utilização; 
 
d) Riscos ambientais e sua prevenção;  
 
e) Atribuições e responsabilidades de todos, nas instalações laborais e junto à população. 
 
3.2. A CONTRATADA somente poderá iniciar seus trabalhos após a análise da CELESC 

DISTRIBUIÇÃO dos documentos aqui citados. A CELESC DISTRIBUIÇÃO reserva-se o direito de 
exigir as modificações que achar convenientes nos documentos citados e a retardar o início das 
atividades se entender que a não adequação dos mesmos possa prejudicar a segurança dos serviços. 

 
4. SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA, SEGURANÇA E MEDICINA 

DO TRABALHO (SESMT) 
 
4.1. A CONTRATADA dimensionará seu SESMT para Grau de Risco 4, conforme 

estabelecido na NR-4 e manterá em todos os períodos de trabalho o mesmo nível de supervisão e de 
profissionais exigidos em lei. Designará um profissional de Segurança do Trabalho qualificado com 
envolvimento de tempo integral, com responsabilidade e autoridade para dar assistência técnica na 
implantação, manutenção e monitoração do Programa de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho. 

 
4.2. Ainda que a CONTRATADA não tenha enquadramento na NR-4 para a manutenção de 

Profissional em Segurança do Trabalho por motivo de ser o número de empregados inferior a 50, a 
CELESC DISTRIBUIÇÃO se reserva o direito de exigir a presença do referido profissional, desde o 
inicio das atividades, e, na quantidade que achar conveniente. 

 
5. PLANEJAMENTO DA SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL 
 
5.1. Os requisitos de Segurança e Saúde Ocupacional deverão ser conhecidos por todos os 
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empregados da CONTRATADA e subcontratada(s) que prestarão serviços à CELESC 
DISTRIBUIÇÃO, devendo ser enfatizado permanentemente, a todos os empregados, nos locais de 
realização dos serviços. 

 
5.2. A CONTRATADA deverá selecionar seus empregados e subcontratados de forma que 

todos possuam habilitação para ler e interpretar textos, mensagens e avisos de segurança e saúde. 
5.3. Quanto ao canteiro de obras, frentes de serviços, instalações provisórias, materiais e 

equipamentos: 
 
5.3.1. O programa de divulgação de Instruções de Segurança no canteiro de obras deve ser 

planejado. Cartazes, recursos visuais, sinais de segurança, sinais de tráfego e outros devem ser 
dispostos de forma adequada. 

 
5.3.2. Manter o fornecimento de água potável em quantidade suficiente, à temperatura 

adequada em relação à temperatura ambiente local, em recipientes fechados de fácil limpeza interna e 
externa, para todas as frentes de trabalho, incluindo copos descartáveis ou copos de uso individual. 

 
5.3.3. A CONTRATADA deverá manter, sempre que necessário, banheiro químico nos 

locais e frentes de obra em que tal medida seja necessária. 
 
5.4. A CONTRATADA deverá manter disponível, a seu custo, os equipamentos e materiais 

necessários ao atendimento dos acidentes e/ou emergências, conforme estabelecido no seu Plano de 
Contingência que submeterá à apreciação e aprovação da CELESC DISTRIBUIÇÃO. 

 
5.5. A CONTRATADA deverá promover reuniões mensais de segurança com seus 

empregados e abertas à segurança, fiscalização e CIPA da CELESC DISTRIBUIÇÃO, devendo 
encaminhar as atas destas reuniões à CELESC DISTRIBUIÇÃO. 

 
5.6. A CONTRATADA deverá apresentar suas Ordens de Serviço de Segurança (OSS), em 

cumprimento à NR-01, item 1.7, “b” e respectivos subitens I a VI, devidamente assinadas por seus 
empregados. 

 
6. IDENTIFICAÇÃO E CONTROLES DE ACESSO AOS LOCAIS DE SERVICOS 
 
6.1. A CONTRATADA permitirá somente o acesso aos canteiros de obras e às frentes de 

serviço a empregados, visitantes autorizados e empregados da CELESC DISTRIBUIÇÃO, incluindo 
respectivos veículos. Existindo a necessidade de outras pessoas acessarem deverá ser feita prévia 
identificação. 

 
6.2. A CONTRATADA deve incluir em seu PCMAT medidas para orientar e/ou evitar o 

acesso indevido de terceiros às áreas de trabalho, prevenindo assim acidentes com os mesmos. 
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6.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar para cada empregado com acesso a rede de 
distribuição da CELESC DISTRIBUIÇÃO uma carteira conforme modelo abaixo: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.4. Fica ciente a CONTRATADA que empregados cuja carteira acima não esteja disponível 

no local do trabalho serão retirados imediatamente da obra ou serviço, assim como aqueles que 
apresentam prazos de treinamento vencidos ou dados incorretos.  

 
6.5. A CONTRATADA é responsável pela veracidade das informações preenchidas no 

documento acima. Estão informação estarão sujeitas a auditagem pela CELESC DISTRIBUIÇÂO 
sendo qualquer irregularidade passível de sanções.  

 
7. ATIVIDADES DE DIVULGAÇÃO DA SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL 
 
7.1. A CONTRATADA deverá implantar e praticar para todos os seus empregados o 

Diálogo Diário de Segurança (DDS), que é uma ferramenta que se desenvolve no início de cada dia de 
trabalho e também por ocasião da execução de atividades laborais especiais e que gerem riscos de 
acidentes. O DDS deve ser evidenciado com assinatura do participante em formulário próprio a ser 
aplicado nas equipes de serviços por cada encarregado ou supervisor e ter duração máxima de 10 (dez) 
minutos, abordando e relembrando aspectos de Segurança. 

 
7.2. Cada empregado, antes de iniciar os seus serviços, deve receber orientações de 

Segurança do Trabalho que devem incluir a familiarização com o local de realização das atividades, a 
natureza dos serviços, os riscos reais e potenciais que ele pode encontrar no seu trabalho, e os 
equipamentos e práticas que devem ser usados para minimizar acidentes. 

 
7.3. Os supervisores e os encarregados da CONTRATADA devem ter pleno conhecimento 

dos riscos potenciais envolvidos nos serviços que eles supervisionam e das práticas de segurança e 

Logo da 
empresa 

NOME DA EMPRESA 

Foto 
empregado 

3 x 4 
 
 
 

Nome do empregado: 
Cargo: 
Data ASO: ___/___/___ 
Nome do Médico:________________ 
Reg. CRM:______________________ 
 

Nome do Autorizador:___________________________ 
Registro no CREA/SC: __________________________ 
Assinatura Autorizador:__________________________ 
NR-10 Básica realizado em              ___/___/___ 
NR-10 Complementar realizado em ___/__/___ 
1.ª Reciclagem realizado em            ___/__/___ 
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saúde a serem seguidas nestes serviços. 
 
7.4. Antes de designar um empregado para qualquer trabalho o supervisor ou encarregado, 

assumirá a responsabilidade de mostrar e explicar as precauções de segurança e ações a serem tomadas 
antes que ele prossiga com a tarefa. A CONTRATADA deve assegurar-se de que seus supervisores ou 
encarregados tenham treinamento adequado para desempenhar corretamente esta função. 

 
7.5. A CONTRATADA deve providenciar publicidade apropriada da segurança do trabalho 

e seu progresso, através do uso de cartazes, sinalizações, quadro de avisos e filmes, dentre outros. 
 
8. PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS POR MOTIVO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
 
8.1. A CELESC DISTRIBUIÇÃO, através de sua FISCALIZAÇÃO, se reserva o direito de 

praticar, a qualquer momento a suspensão ou a interdição das atividades de trabalho, nos locais ou 
frentes de serviços que tenham deficiência ou falta constatada do atendimento aos aspectos de 
segurança do trabalho, riscos ao patrimônio da CELESC DISTRIBUIÇÃO ou à segurança da 
comunidade local. A suspensão das atividades por falta de segurança do trabalho será registrado pela 
FISCALIZAÇÃO no Registro Diário de Obras (RDO). 

 
8.2. A CELESC DISTRIBUIÇÃO, através de sua área de SEGURANÇA, reserva-se o 

direito de praticar, a qualquer momento a suspensão ou a interdição das atividades de trabalho, nos 
locais ou frentes de serviços que tenham deficiência ou falta constatada do atendimento aos aspectos de 
segurança do trabalho, realizar constantemente auditorias e inspeções de Segurança e Saúde no 
Trabalho nas instalações, canteiros e frentes de serviços da CONTRATADA ou nos locais onde 
cedido(s) e/ou subcontratado(s) realizem atividades, emitindo relatórios de conformidade e 
estabelecendo, se necessário, prazos para as correções. 

 
8.3. A suspensão dos serviços motivada por quaisquer condições de insegurança não exime a 

CONTRATADA das obrigações e penalidades constantes das cláusulas contratuais referentes a prazos 
e multas. 

 
8.4. Nos serviços executados em áreas urbanas haverá a necessidade de permissão de 

atividades de trabalho em via pública, bem como poderão ocorrer paralisações em decorrência de 
situações adversas próprias do local, devendo a CONTRATADA criar rotina junto às autoridades locais 
de modo a evitar ociosidade da equipe de produção, sendo que, caso ocorra, será assumida 
integralmente pela CONTRATADA. 

 
8.5. À CONTRATADA compete acatar as recomendações decorrentes das inspeções e sanar 

as irregularidades apontadas, sob pena de suspensão do trabalho pela CELESC DISTRIBUIÇÃO sem 
vínculo por atraso no cronograma de execução da obra. 
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9. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) 
 
9.1. A CONTRATADA deverá, com base no PPRA e PCMAT, planejar, especificar, 

adquirir e fornecer os EPIs necessários a cada tipo de serviço, caso não seja possível adotar-se medidas 
de eliminação dos riscos. O fornecimento e controle de EPIs deverão estar de acordo com a NR-6 e 
NR-10, obedecendo aos padrões mínimos estabelecidos pela CELESC DISTRIBUIÇÃO. Para 
quaisquer situações de risco de acidentes do trabalho nos Canteiros e nas Frentes de serviços é 
obrigatório o uso dos EPI. 

 
9.1.1. Os EPI mínimos necessários ao trabalho em redes elétricas desligadas serão os listados 

abaixo: 
 
a) Conjunto cinto tipo pára-quedista com linha de vida, trava-quedas, talabarte de 

posicionamento e em “Y”; 
 
b) Capacete aba total classe “B” com jugular; 
 
c) Botina com isolamento elétrico; 
 
d) Bota cano longo de couro com isolamento elétrico; 
 
e) Luvas isolantes (BT ou AT); 
 
f) Luvas de cobertura de vaqueta; 
 
g) Luvas de raspa e/ou vaqueta; 
 
h) Óculos de segurança; 
 
i) Protetor solar; 
 
j) Vestimentas anti-chama; 
 
l) Conjunto impermeável. 
 
9.1.1.1. A CONTRATADA toma ciência de que a lista acima é apenas exemplificativa, 

devendo e podendo a qualquer tempo, ser acrescida e/ou adaptada dos equipamentos necessários para 
outros serviços como em “Linha Viva”, ao potencial, roçada, construção de linhas de transmissão, 
construção e/ou manutenção em subestações e outros. 

 
9.2. Caso a CONTRATADA opte pela reutilização de EPI, estes deverão ser adequadamente 

higienizados e inspecionados para detectarem-se danos físicos. Deverão ser protegidos com sacos 
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plásticos e verificadas as validades dos Certificados de Aprovação (CA), antes de serem reutilizados. 
 
9.2.1 Ficam estabelecidos os seguintes critérios para utilização das vestimentas anti-chama: 

a) Utilização em redes de distribuição e transmissão integrantes do sistema elétrico de 
potência – SEP energizadas ou desenergizadas. 

- A utilização é obrigatória nas Zonas de Risco e Controlada e sempre que houver interação 
com o Sistema ainda que o empregado esteja na chamada Zona Livre de acordo com Anexo I da NR-
10. 

b) Serviços em subestações energizadas ou desenergizadas. 
- Serviços realizados em Zona Livre de acordo com o Anexo I da NR-10. Uso facultativo a 

partir de Análise de Risco no local. A área de trabalho deverá ser cercada e sinalizada. 

- Serviços realizados nas Zonas de Risco e Controlada de acordo com o Anexo I da NR-10 – 

Uso Obrigatório. 

c) Construção de novas redes de distribuição 
- Etapa de obra civil sem presença de energia elétrica – Uso Facultativo 

- Etapa de obra elétrica 

- Lançamento de condutor 

Se não houver redes energizadas próximas, sem risco de indução e/ou energização acidental 

– Uso facultativo. 

- Lançamento de condutor e demais etapas 

Se houver redes energizadas próximas, risco de indução e/ou energização acidental – Uso 

Obrigatório. 

d) Construção de novas linhas de transmissão 

- Etapa de obra civil sem presença de energia elétrica – uso facultativo 

- Etapa de lançamento de condutor – poderá ser liberado o uso mediante análise de risco 
elaborada pelo executor, assinada por profissional habilitado e aprovada pela CELESC 
DISTRIBUIÇÃO. 

e) Construção de novas subestações 

- Etapa de obra civil e montagem eletromecânica sem presença de energia elétrica – uso 

facultativo 

- Etapa de energização – uso obrigatório  

Lançamento de novos circuitos em redes de distribuição e transmissão existentes. 

- Uso obrigatório. 

f) Serviços de poda e roçada. 
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- Serviços de poda no Sistema Elétrico de Potência na Zona de Risco e/ou Zona Controlada 

de acordo com o Anexo I da NR-10, independente da rede estar energizada ou não – Uso Obrigatório. 

- Serviços de roçada na Zona Livre de acordo com o Anexo I da Nr-10 – Uso facultativo 

g) Serviços realizados no grupo “b” (consumidores de baixa tensão) 

- Serviço de leitura visual – Uso facultativo 

- Todas as demais atividades – Uso obrigatório. 

OBS – Dúvidas e casos omissos deverão ser encaminhados à Divisão de Segurança e Saúde 
Ocupacional e Bem Estar – DVSS, na Administração Central, para resolução. 

 
9.3. A CONTRATADA deverá fornecer uniformes em número mínimo de 03 (três) para 

cada empregado com logotipo e na quantidade e qualidade que permita o conforto térmico do corpo e 
que sejam lavados sempre que necessário. 

 
10. PROTEÇÃO COLETIVA 
 
10.1. A CONTRATADA é responsável pelos aspectos de proteção coletiva aos riscos com 

eletricidade. Deve-se prever em todas as suas normas e procedimentos a correta seqüência de trabalho 
nos serviços no Sistema Elétrico de Potência de acordo com as normas técnicas da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO e NR-10. 

 
10.2. A CONTRATADA deverá apresentar, por escrito a TODOS OS SEUS 

EMPREGADOS, seu procedimento de trabalho nas redes de distribuição da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO que deverá estar de acordo com as Instruções Normativas da mesma. Desenergizar, 
Testar, Aterrar, Sinalizar e Trabalhar. A não execução desta seqüência é considerada FALTA GRAVE, 
passível de suspensão imediata das atividades. Deverá também, quando for o caso, apresentar seus 
procedimentos para outros tipos de serviço, como “Linha Viva”, Trabalhos em altura e outros, ou 
Permissão de Trabalho em Altura – PT no caso de atividades não-rotineiras. 

 
Nota: Sobre Permissão de trabalho em altura – PT, a contratada também deverá atender a I-
E.134.0007 Diretrizes de Segurança e Saúde no Trabalho para Empresas Contratadas. 

10.3. As instruções a respeito das ações a serem tomadas para a desenergização de redes, 
sinalização e teste devem estar disponíveis nos escritórios e áreas de serviços. 

 
10.4. Os empregados deverão receber instruções sobre a seqüência correta de procedimentos 

de forma a evitar acidentes. 
 
10.4.1. Quando for o caso a CONTRATADA deverá apresentar seus procedimentos para os 

chamados trabalhos de “Linha Viva”. 
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10.5. A CONTRATADA deverá dispor no mínimo dos seguintes equipamentos, mas não 
restrito a estes:  

 
a) Detector de Tensão; 
 
b) Conjunto de Aterramento adequado à tensão de trabalho; 
 
c) Vara de manobra; 
 
d) Dispositivo para impedimento de reenergização; 
 
e) Dispositivos de comunicação; 
 
f) Placas de Sinalização “não ligue homens trabalhando” para sinalizar chaves abertas; 
 
g) Cones, fitas isolantes e outros dispositivos de sinalização; 
 
h) Escadas adequadas com cordas para amarração, com linha de vida; 
 
i) Cesto aéreo; 
 
j) Andaimes metálicos ou de fibra de vidro, conforme o caso. 
 
10.5.1. A CONTRATADA toma ciência de que a lista acima é apenas exemplificativa, 

devendo e podendo ser acrescida e/ou adaptada a qualquer tempo com equipamentos necessários para 
outros serviços como em “Linha Viva”, ao potencial, roçada, Construção de Linhas de Transmissão, 
Construção e/ou manutenção em Subestações e outros. 

 
11. ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCOS (APR) e ORDEM DE SERVIÇO (OS) 
 
11.1. A APR deverá ser elaborada pela CONTRATADA, espelhando o mais próximo 

possível a realidade da execução das atividades e seguindo preferencialmente modelo da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO. Cópia da APR será mantida à disposição para esclarecimentos, pela 
CONTRATADA, no local durante a execução das atividades. A CELESC DISTRIBUIÇÃO reserva-se 
o direito de solicitar modificações na APR, elaborada pela CONTRATADA, sempre no sentido de 
garantir maior segurança. 

 
11.2. A ORDEM DE SERVIÇO será elaborada pela CONTRATADA, de acordo com a NR-

10 e modelo da CELESC DISTRIBUIÇÃO, encaminhada à FISCALIZAÇÃO da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO, antes do início das atividades, sendo requisito para sua aceitação, a existência de 
Análise Preliminar de Risco (APR) e a realização de DDS. A abertura e o fechamento da ORDEM DE 
SERVIÇO serão realizados, obrigatoriamente, pela FISCALIZAÇÃO da CELESC DISTRIBUIÇÃO 
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envolvida com a atividade preferencialmente “in loco”. 
 
12. REGISTRO COMUNICACAO E CONTROLE DE ACIDENTES 
 
12.1. A CONTRATADA comunicará à CELESC DISTRIBUIÇÃO, pelo meio mais rápido e 

confiável, a ocorrência de qualquer acidente do trabalho, seguido de um relatório preliminar com cópia 
da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), dentro de no máximo 48 (quarenta e oito) horas 
seguintes à ocorrência do acidente. Envolvendo danos graves sofridos por empregados, bem como ao 
patrimônio, à propriedade e a equipamentos ou qualquer outra ocorrência grave, a comunicação deverá 
ser imediata seguida de relatório de levantamento de causas e plano de ação após os atendimentos 
legais e obrigatórios. 

 
12.2. A CONTRATADA, até o dia 03 (três) de cada mês, elaborará, enviando para a 

CELESC DISTRIBUIÇÃO, através da FISCALIZAÇÃO, relatório estatístico de acidentes do trabalho 
mensal, relativo ao mês anterior, abrangendo inclusive, as subcontratadas e prestadores de serviço 
avulso. O mesmo deve ser disponibilizado e ser entregue pela CONTRATADA junto com o Boletim de 
Medição dos Serviços de cada mês calendário.  

 
12.3. A CONTRATADA deverá informar, em relatório escrito, quaisquer acidentes que 

venham ocorrer, dando as seguintes informações: 
 
a) Identificação da CONTRATADA; 
 
b) Local do trabalho ou local onde ocorreu o acidente, ou a ocorrência grave; 
 
c) Data e hora do acidente; 
 
d) Identificação do acidentado; 
 
e) Cargo e data de nascimento do acidentado; 
 
f) Natureza do ferimento; 
 
g) Data e hora da entrada no hospital; 
 
h) Descrição completa da ocorrência sob ótica da Segurança do Trabalho; 
 
i) Causa ou natureza do acidente ou da ocorrência grave; 
 
j) Providências tomadas; 
 
l) Plano de Ação para evitar a repetição da ocorrência. 
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12.4. Todos os registros relativos à Segurança e Saúde no Trabalho das atividades de obras 
serão arquivados pela CONTRATADA durante o prazo legal previsto em Lei, cientificando a CELESC 
DISTRIBUIÇÃO da localização dos mesmos. No final das atividades laborais, a CONTRATADA 
fornecerá em meio digital para a CELESC DISTRIBUIÇÃO todos estes registros. 

 
13. PROCEDIMENTOS EM CASOS DE ACIDENTE FATAL 
 
13.1. Caso ocorram, durante a vigência do contrato, acidentes fatais com empregado(s) da 

CONTRATADA ou com empregados sob a sua responsabilidade ou mesmo pessoas da comunidade, a 
mesma deverá: 

 
a) Isolar a área e manter o local intacto, se necessário até por 72 (setenta e duas) horas, 

aguardando a autoridade policial para a realização de perícia técnica; 
 
b) Solicitar a Polícia Civil local, o respectivo registro e a emissão do Boletim de Ocorrência 

detalhado; 
 
c) Providenciar para que com a máxima urgência os familiares sejam avisados da ocorrência, 

fornecendo devido apoio social; 
 
d) Comunicar o acidente de forma imediata à FISCALIZAÇÃO da CELESC 

DISTRIBUIÇÃO, à Polícia Civil, ao INSS local, e à Delegacia Regional do Trabalho mais próxima; 
 
e) Instituir, formalmente, em até 48 (quarenta e oito) horas após o acidente, uma Comissão 

de Sindicância, para que no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, identifique em relatório conclusivo 
por que ocorreu o fato; 

 
f) Assumir todas as responsabilidades pela ocorrência e atendimentos decorrentes; 
 
g) Em casos de pessoas ou empregados sob a sua responsabilidade, que prestem serviços à 

CONTRATADA, nas suas instalações ou sob a sua orientação e responsabilidade, a mesma assumirá a 
co-responsabilidade pelo evento ocorrido, prestará todas as atenções e atendimentos que forem 
necessários; 

 
h) O Relatório deverá conter, no mínimo, as seguintes informações relativas ao acidente: 
- Ocorrência em detalhes sucintos; 
- Data, horário, situação do tempo, contratante; 
- Identificação do acidentado, das testemunhas ou pessoas que se relacionem com a 

ocorrência; 
- Tempo de função, preparação profissional, experiência ou prática comprovada; 
- Endereço do acidentado e de seus familiares; 
- Descrição da ocorrência pormenorizando-se os detalhes de forma clara e precisa; 
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- Variantes que concorreram para efetivação da ocorrência; 
- Circunstâncias que concorreram para a efetivação do acidente; 
- Atendimentos de primeiros socorros e médicos especializados; 
- Recomendações para evitar a repetição do fato e o que poderia e/ou deveria ter sido feito 

que evitasse a ocorrência e não foi executado; 
- Deficiências, providências e atendimentos; 
- Depoimentos dos envolvidos e testemunhas da empresa ou subcontratados com a devida 

assinatura. 
 
13.2. A CONTRATADA deverá garantir à comissão, autoridade e autonomia suficientes 

para conduzir as investigações sem quaisquer restrições. Da Comissão deverão participar empregados 
da CELESC DISTRIBUIÇÃO, das áreas de Segurança, e Saúde no Trabalho e dos setores de 
construção e/ou operação, quando for o caso, respectivamente. 

 
13.3. A CONTRATADA, imediatamente após a ocorrência de acidente grave ou fatal, 

reunirá seus empregados, apresentará detalhadamente em linguagem clara a ocorrência, as falhas que 
ocorreram, o que poderia e/ou deveria ter sido feito e não foi e seus motivos, os atendimentos 
praticados e a devida assistência à vítima e familiares. 

 
14. TRÂNSITO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
 
14.1. A CONTRATADA se obriga a atender as diretrizes, exigências e recomendações 

estabelecidas pelo Código Nacional de Trânsito e NR-18, providenciando que todos os seus 
empregados que dirijam veículos, tenham curso de direção defensiva. 

 
14.2. CONTRATADA se obriga a realizar o transporte de seus empregados em veículos 

adequados para essa finalidade, que atendam à legislação vigente, sejam conduzidos por profissionais 
habilitados, com a documentação em dia e treinados em direção defensiva. 
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7.2. Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde – Telecomunicações 

SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 
 

1. OBJETIVO 
 
1.1. Este documento estabelece os requisitos mínimos de Higiene, Segurança e Saúde 

Ocupacional estabelecidos pelas Normas Regulamentadoras presentes na Portaria nº 3.214/78 do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a serem cumpridos pela SOLICITANTE durante a execução 
de qualquer atividade, trabalho ou serviços de telecomunicações (telefonia, televisão a cabo, internet, 
transmissão de dados e assemelhados) na posteação de propriedade da CELESC DISTRIBUIÇÃO e 
que devem fazer parte do Programa de Segurança, Saúde e Higiene do Trabalho, de acordo com o item 
3 destas diretrizes. O programa é extensivo a empregados subsolicitante(s) e também para profissionais 
avulsos ou denominados como terceiros. 

 
1.2. A exigência destes requisitos destina-se a prevenir e evitar a ocorrência de acidentes, 

incidentes do trabalho, eventos que possam resultar em ferimentos ou morte de pessoal da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO, da SOLICITANTE suas subcontratadas ou terceiro(s), e/ou danos a equipamentos ou 
materiais da CELESC DISTRIBUIÇÃO e a patrimônios da população. 

 
1.3. É responsabilidade da SOLICITANTE assegurar e exigir que todos os seus empregados 

e/ou subcontratados cumpram todos os requisitos aqui descritos. 
 
1.4. A SOLICITANTE levará em consideração, na elaboração do Programa de Segurança, 

Saúde e Higiene do Trabalho, as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei nº 6.514, 
de 22 de dezembro de 1977, e Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08 
de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), legislação Municipal, Estadual e 
Federal pertinente e, normas, diretrizes, instruções, orientações, especificações e instruções de 
Segurança e Saúde Ocupacional da CELESC DISTRIBUIÇÃO. 

 
1.5. A SOLICITANTE deverá observar com rigor as leis Trabalhistas, Previdenciárias e 

Securitárias, bem como estas Diretrizes durante todo o prazo contratual, sob pena de rescisão deste 
contrato. 

 
2. ORGANIZAÇÃO DA SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL 
 
2.1. A SOLICITANTE terá total responsabilidade pela Gestão da Segurança e Saúde 

Ocupacional durante a realização dos serviços. A organização da Segurança e Saúde pela 
SOLICITANTE deve ser estabelecida de forma a obter o envolvimento e participação de todos os 
empregados, incluindo subcontratados e terceiro(s), nas atividades de Segurança e Saúde, e reconhecer 
que a prevenção de acidentes e dos danos acidentais as instalações e equipamentos é parte essencial de 
todo trabalho a ser feito. 
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2.2. Após a assinatura do contrato pelas pessoas autorizadas da SOLICITANTE, e pelo 
menos 10 (dez) dias antes do início dos serviços, a SOLICITANTE, deverá apresentar à CELESC 
DISTRIBUIÇÃO o(s) profissional(is) habilitado(s) e credenciado(s) na área de Segurança do Trabalho, 
bem como o Programa de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho e as diretrizes para sua implantação 
e assim garantir-se que todas as instalações e as frentes de serviços, onde se realizam as atividades, 
sejam atendidas adequadamente. 

 
2.2.1. O responsável pela Segurança do Trabalho em sua área de atuação deverá desenvolver 

atividades tais como, mas não limitadas a: 
 
a) Comparecer, quando requisitado, às reuniões com a CELESC DISTRIBUIÇÃO; 
 
b) Coordenar a elaboração do Programa de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho de 

acordo com o item 3; 
 
c) Inspecionar semanalmente ou quando for necessário, registrando os resultados em 

relatório técnico, sobre as frentes de serviços, os equipamentos em utilização, as instalações diversas, 
as áreas de armazenamento de materiais, o(s) almoxarifado(s), alojamento(s), locais de lazer, o(s) 
refeitório(s), a fim de garantir condições e práticas seguras, incluindo as instalações e equipamentos da 
SOLICITANTE e da CELESC DISTRIBUIÇÃO; 

 
d) Comunicar de imediato, verbalmente e por escrito, por meio rápido e seguro, à CELESC 

DISTRIBUIÇÃO, qualquer acidente envolvendo seus empregados, empregados da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO e/ou terceiros e ainda qualquer dano à propriedade, inclusive de terceiros ou da 
União, do Estado, Município ou da população; 

 
e) Promover programas periódicos de treinamento e execução de procedimento de Segurança 

e primeiros socorros com registro evidenciado; 
 
f) Disponibilizar para utilização os equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletiva 

(EPC), que atendam as especificações da CELESC DISTRIBUIÇÃO, substituindo-os quando 
necessário, controlando e registrando o fornecimento, através de ficha individual por empregado e 
mantendo estoque para fornecimento rápido. 

 
2.2.2. A SOLICITANTE manterá o(s) profissional(is) de Segurança do Trabalho durante 

todo o período de suas atividades na rede de propriedade da CELESC DISTRIBUIÇÃO. 
 
3. PROGRAMA DE SEGURANÇA, SAÚDE E HIGIENE NO TRABALHO 
 
3.1. Caberá à SOLICITANTE apresentar para aprovação dos Serviços Especializados em 

Engenharia, Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) da CELESC DISTRIBUIÇÃO, no mínimo 
10 (dez) dias antes do início dos serviços, seu Programa de Segurança, Saúde e Higiene do Trabalho, 
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composto dos seguintes documentos: RELAÇÃO DE EMPREGADOS AUTORIZADOS, PLANO DE 
CONTINGÊNCIA, PPRA, PCMAT, PCMSO, PLANEJAMENTO CIPA e MANUAL DE 
SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO em reunião técnica sobre Segurança, Meio Ambiente e 
Saúde no Trabalho (SMS), onde mostrará as formas de operação e de atendimento, responsabilidades, 
sistemática de comunicação e de transporte físico, bem como os responsáveis pela execução. 

 
3.1.1. RELAÇÃO DE EMPREGADOS AUTORIZADOS 
 
A SOLICITANTE deverá repassar lista de empregados com os respectivos certificados dos 

cursos exigidos pela NR-10, Básico e Complementar, NR-35 e NR-33 (quando aplicável) bem como 
autorização formal no modelo da CELESC DISTRIBUIÇÃO para cada empregado assinada por 
profissional legalmente habilitado, conforme a NR-10, NR-35 e NR-33 (quando aplicável) e com 
registro no CREA-SC. Deverá também apresentar os Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) para cada 
empregado com APTO para a função. 

 
3.1.2. PLANO DE CONTINGÊNCIA 
 
Deve descrever como a SOLICITANTE conduzirá seus serviços de modo a evitar a 

ocorrência de acidentes e/ou emergências envolvendo a população e propriedade de terceiros existente 
na área respectiva e, em caso de ocorrência, como irão atender as demandas. Esse plano deverá prever: 

 
a) Hipóteses e tipos de acidentes, sua prevenção e atendimento emergencial; 
 
b) As atribuições e responsabilidades dos empregados envolvidos nos atendimentos; 
 
c) Plano de treinamento e conscientização de todos os envolvidos, com datas, horários e 

carga horária; 
 
d) Relação dos dispositivos para o primeiro atendimento em caso de acidentes e/ou 

emergências; 
 
e) Listagem das clínicas e hospitais para prestarem os atendimentos emergenciais aos 

acidentados e o meio de transporte a ser utilizado. 
 
3.1.3. PROGRAMA DE PREVENÇÃO A RISCOS AMBIENTAIS (PPRA) 
 
A SOLICITANTE deverá apresentar o PPRA, de acordo com os requisitos da NR-09, sendo 

elaborado e assinado por profissional de Segurança do Trabalho habilitado e registrado. 
 
3.1.4. PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA 

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO (PCMAT) 
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A SOLICITANTE deverá apresentar este programa, elaborado e assinado por profissional de 
Segurança do Trabalho habilitado e registrado, que deverá conter, obrigatoriamente: 

 
a) Memorial sobre condições e meio ambiente de trabalho nas atividades e operações; 
 
b) Projeto e medidas para execução das proteções coletivas, principalmente para trabalhos 

em altura, utilização de máquinas, guindauto/munk, sinalização e isolamentos de áreas e locais; 
 
c) Especificações técnicas e de aplicação dos equipamentos aprovados para proteção coletiva 

(EPC) e individual (EPI) que devem possuir Certificado de Aprovação (CA); 
 
d) Cronograma de trabalho; 
 
e) Layout do canteiro de obras e sua sinalização e das frentes de serviços, especialmente 

quanto a isolamento e proteção física, se houverem; 
 
f) Plano de Treinamento, com os tipos de treinamentos, carga horária, conteúdo, 

periodicidade e registro; 
 
g) Procedimentos Operacionais passo a passo para as atividades da empresa. 
 
3.1.5. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO E SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO) 
 
A SOLICITANTE deverá apresentar este programa de acordo com as exigências da NR-7, 

sendo elaborado e assinado por Médico do Trabalho.  
 
3.1.6. PLANEJAMENTO CIPA 
 
A SOLICITANTE deve fornecer à CELESC DISTRIBUIÇÃO cópia de toda a sua 

documentação comprobatória de regularidade em relação à NR-05 (CIPA). Caso a SOLICITANTE não 
se enquadre para a implantação de uma CIPA, deverá apresentar um empregado a ser designado para 
tais responsabilidades e devidamente treinado para tal, de acordo com as exigências da NR-05. 

 
3.1.7. MANUAL DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
 
A SOLICITANTE deve fornecer em treinamento, a TODOS os empregados, próprios e de 

suas subcontratadas, uma cópia do Manual de Segurança e Saúde no Trabalho, elaborado em 
linguagem acessível e de fácil entendimento, contendo no mínimo: 

 
a) Política de Segurança e Saúde da empresa; 
 
b) Segurança em serviços no Sistema Elétrico de Potência; 
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c) Riscos de acidentes do trabalho na atividade e sua prevenção; 
 
d) Informações básicas sobre o plano de contingência e como proceder em emergências; 
 
e) Equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC), bem como sua utilização; 
 
d) Riscos ambientais e sua prevenção;  
 
e) Atribuições e responsabilidades de todos, nas instalações laborais e junto à população. 
 
3.2. A SOLICITANTE somente poderá iniciar seus trabalhos após a análise da CELESC 

DISTRIBUIÇÃO dos documentos aqui citados. A CELESC DISTRIBUIÇÃO reserva-se o direito de 
exigir as modificações que achar convenientes nos documentos citados e a retardar o início das 
atividades se entender que a não adequação dos mesmos possa prejudicar a segurança dos serviços. 

 
4. SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA, SEGURANÇA E MEDICINA 

DO TRABALHO (SESMT) 
 
4.1. A SOLICITANTE designará um Técnico de Segurança do Trabalho qualificado com 

envolvimento de tempo integral, com responsabilidade e autoridade para dar assistência técnica na 
implantação, manutenção e monitoração do Programa de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho. 

 
4.2. Ainda que a SOLICITANTE não tenha enquadramento na NR-4 para a manutenção de 

Profissional em Segurança do Trabalho por motivo de ser o número de empregados inferior a 50, a 
CELESC DISTRIBUIÇÃO se reserva o direito de exigir a presença do referido profissional, desde o 
início das atividades, e, na quantidade que achar conveniente. 

 
5. CONTROLES DE ACESSO AOS LOCAIS DE SERVICOS 
 
5.1. A SOLICITANTE permitirá somente o acesso aos canteiros de obras e às frentes de 

serviço a empregados, visitantes autorizados e empregados da CELESC DISTRIBUIÇÃO, incluindo 
respectivos veículos. Existindo a necessidade de outras pessoas acessarem deverá ser feita prévia 
identificação. 

 
5.2. A SOLICITANTE deve incluir em seu PCMAT medidas para orientar e/ou evitar o 

acesso indevido de terceiros às áreas de trabalho, prevenindo assim acidentes com os mesmos. 
 
5.3 A SOLICITANTE deverá disponibilizar para cada empregado com acesso a rede de 

distribuição da CELESC DISTRIBUIÇÃO uma carteira conforme modelo abaixo: 
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6.4. Fica ciente a SOLICITANTE que empregados cuja carteira acima não esteja disponível 

no local do trabalho serão retirados imediatamente da obra ou serviço, assim como aqueles que 
apresentam prazos de treinamento vencidos ou dados incorretos.  

 
6.5. A SOLICITANETE é responsável pela veracidade das informações preenchidas no 

documento acima. Estão informação estarão sujeitas a auditagem pela CELESC DISTRIBUIÇÂO 
sendo qualquer irregularidade passível de sanções.  

 
6. PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS POR MOTIVO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
 
6.1. A CELESC DISTRIBUIÇÃO, através de sua FISCALIZAÇÃO, se reserva o direito de 

praticar, a qualquer momento a suspensão ou a interdição das atividades de trabalho, nos locais ou 
frentes de serviços que tenham deficiência ou falta constatada do atendimento aos aspectos de 
segurança do trabalho, riscos ao patrimônio da CELESC DISTRIBUIÇÃO ou à segurança da 
comunidade local. A suspensão das atividades por falta de segurança do trabalho será notificada pela 
FISCALIZAÇÃO em documento padronizado. 

 
6.2. A CELESC DISTRIBUIÇÃO, através de sua área de SEGURANÇA, reserva-se o 

direito de praticar, a qualquer momento a suspensão ou a interdição das atividades de trabalho, nos 
locais ou frentes de serviços que tenham deficiência ou falta constatada do atendimento aos aspectos de 
segurança do trabalho, realizar constantemente auditorias e inspeções de Segurança e Saúde no 
Trabalho nas instalações, canteiros e frentes de serviços da SOLICITANTE ou nos locais onde 
cedido(s) e/ou subcontratado(s) realizem atividades, emitindo relatórios de conformidade e 
estabelecendo, se necessário, prazos para as correções. 

 
6.3. A suspensão dos serviços motivada por quaisquer condições de insegurança não exime a 

SOLICITANTE das obrigações e penalidades constantes das cláusulas contratuais referentes a prazos e 

Logo da 
empresa 

NOME DA EMPRESA 

Foto 
empregado 

3 x 4 
 
 
 

Nome do empregado: 
Cargo: 
Data ASO: ___/___/___ 
Nome do Médico:________________ 
Reg. CRM:______________________ 
 

Nome do Autorizador:___________________________ 
Registro no CREA/SC: __________________________ 
Assinatura Autorizador:__________________________ 
NR-10 Básica realizado em              ___/___/___ 
NR-10 Complementar realizado em ___/__/___ 
1.ª Reciclagem realizado em            ___/__/___ 
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multas. 
 
6.4. Nos serviços executados em áreas urbanas haverá a necessidade de permissão de 

atividades de trabalho em via pública, bem como poderão ocorrer paralisações em decorrência de 
situações adversas próprias do local, devendo a SOLICITANTE criar rotina junto às autoridades locais 
de modo a evitar ociosidade da equipe de produção, sendo que, caso ocorra, será assumida 
integralmente pela SOLICITANTE. 

 
6.5. À SOLICITANTE compete acatar as recomendações decorrentes das inspeções e sanar 

as irregularidades apontadas, sob pena de suspensão do trabalho pela CELESC DISTRIBUIÇÃO sem 
vínculo aos pagamentos devidos. 

 
7. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) 
 
7.1. A SOLICITANTE deverá, com base no PPRA e PCMAT, planejar, especificar, adquirir 

e fornecer os EPIs necessários a cada tipo de serviço, caso não seja possível adotar-se medidas de 
eliminação dos riscos. O fornecimento e controle de EPIs deverão estar de acordo com a NR-6 e NR-
10, obedecendo aos padrões mínimos estabelecidos pela CELESC DISTRIBUIÇÃO. Para quaisquer 
situações de risco de acidentes do trabalho nos Canteiros e nas Frentes de serviços é obrigatório o uso 
dos EPI. 

 
7.1.1. Os EPI mínimos necessários ao trabalho na posteação de propriedade da CELESC 

DISTRIBUIÇÃO. serão os listados abaixo: 
 
a) Conjunto cinto tipo pára-quedista com linha de vida, trava-quedas, talabarte de 

posicionamento e em “Y”; 
 
b) Capacete aba total classe “B” com jugular; 
 
c) Botina com isolamento elétrico; 
 
d) Bota cano longo de couro com isolamento elétrico; 
 
e) Luvas isolantes (BT ou AT); 
 
f) Luvas de cobertura de vaqueta; 
 
g) Luvas de raspa e/ou vaqueta; 
 
h) Óculos de segurança; 
 
i) Protetor solar; 
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j) Conjunto impermeável. 
 
h) Vestimenta anti-chama. 
 
7.1.1.1. A SOLICITANTE toma ciência de que a lista acima é apenas exemplificativa, 

devendo e podendo a qualquer tempo, ser acrescida e/ou adaptada dos equipamentos necessários para 
outros serviços. 

 
7.2. A SOLICITANTE deverá fornecer uniformes para cada empregado seu e de suas 

subcontratadas com logotipo e identificação.  
 
8. PROTEÇÃO COLETIVA 
 
8.1. A SOLICITANTE é responsável pelos aspectos de proteção coletiva aos riscos com 

eletricidade. Deve-se prever em todas as suas normas e procedimentos a correta seqüência de trabalho 
nos serviços no Sistema Elétrico de Potência, de acordo com as normas técnicas da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO e NR-10. 

 
8.2. A SOLICITANTE deverá apresentar por escrito a TODOS OS SEUS EMPREGADOS, 

seu procedimento de trabalho nas redes de distribuição de propriedade da CELESC DISTRIBUIÇÃO 
que deverá estar de acordo com as Instruções Normativas da mesma. Deverá também, apresentar seus 
procedimentos para Trabalhos em altura nas atividades rotineiras e outros (quando aplicável), ou 
Permissão de Trabalho em Altura – PT no caso de atividades não-rotineiras. 

 
8.3. As instruções a respeito das ações a serem tomadas devem estar disponíveis nos 

escritórios e áreas de serviços. 
 
8.4. Os empregados deverão receber instruções sobre a seqüência correta de procedimentos 

de forma a evitar acidentes. 
 
8.5. A SOLICITANTE deverá dispor no mínimo dos seguintes equipamentos, mas não 

restrito a estes:  
 
a) Detector de Tensão; 
 
b) Dispositivos de comunicação; 
 
c) Cones, fitas isolantes e outros dispositivos de sinalização; 
 
d) Escadas adequadas com cordas para amarração, com linha de vida; 
 
e) lençóis isolantes; 
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f) Capuz isolante de proteção de postes. 
 
8.5.1. A SOLICITANTE toma ciência de que a lista acima é apenas exemplificativa, 

devendo e podendo ser acrescida e/ou adaptada a qualquer tempo com equipamentos necessários para 
outros serviços.  

 
9. ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCOS (APR) e ORDEM DE SERVIÇO (OS) 
 
9.1. A APR deverá ser elaborada pela SOLICITANTE espelhando o mais próximo possível a 

realidade da execução das atividades e seguindo preferencialmente modelo da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO. Cópia da APR será mantida à disposição para esclarecimentos, pela 
SOLICITANTE, no local durante a execução das atividades. A CELESC DISTRIBUIÇÃO reserva-se o 
direito de solicitar modificações na APR, elaborada pela SOLICITANTE, sempre no sentido de 
garantir maior segurança. 

 
9.2. A ORDEM DE SERVIÇO será elaborada pela SOLICITANTE de acordo com a NR-10 

e modelo da CELESC DISTRIBUIÇÃO, sendo requisito para sua aceitação, a existência de Análise 
Preliminar de Risco (APR).  

 
10. REGISTRO COMUNICACAO E CONTROLE DE ACIDENTES 
 
10.1. A SOLICITANTE comunicará à CELESC DISTRIBUIÇÃO, pelo meio mais rápido e 

confiável, a ocorrência de qualquer acidente do trabalho, seguido de um relatório preliminar com cópia 
da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) dentro de no máximo 48 (quarenta e oito) horas 
seguintes a ocorrência do acidente. Envolvendo danos graves sofridos por empregados, bem como ao 
patrimônio, a propriedade e a equipamentos ou qualquer outra ocorrência grave, a comunicação deverá 
ser imediata seguida de relatório de levantamento de causas e plano de ação após os atendimentos 
legais e obrigatórios. 

 
10.2. A SOLICITANTE deverá informar, em relatório escrito, quaisquer acidentes que 

venham ocorrer, dando as seguintes informações: 
 
a) Identificação da SOLICITANTE; 
 
b) Local do trabalho ou local onde ocorreu o acidente, ou a ocorrência grave; 
 
c) Data e hora do acidente; 
 
d) Identificação do acidentado; 
 
e) Cargo e data de nascimento do acidentado; 
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f) Natureza do ferimento; 
 
g) Data e hora da entrada no hospital; 
 
h) Descrição completa da ocorrência sob ótica da Segurança do Trabalho; 
 
i) Causa ou natureza do acidente ou da ocorrência grave; 
 
j) Providências tomadas; 
 
l) Plano de Ação para evitar a repetição da ocorrência. 
 
10.3. Todos os registros relativos à Segurança e Saúde no Trabalho das atividades de obras 

serão arquivados pela SOLICITANTE durante o prazo legal previsto em Lei, cientificando a CELESC 
DISTRIBUIÇÃO da localização dos mesmos. No final das atividades laborais a SOLICITANTE 
fornecerá em meio digital para a CELESC DISTRIBUIÇÃO todos estes registros. 

 
11. PROCEDIMENTOS EM CASOS DE ACIDENTE FATAL 
 
11.1 Caso ocorram, durante a vigência do contrato, acidentes fatais com empregado(s) da 

SOLICITANTE ou com empregados sob a sua responsabilidade ou mesmo pessoas da comunidade, a 
mesma deverá: 

 
a) Isolar a área e manter o local intacto, se necessário até por 72 (setenta e duas) horas, 

aguardando a autoridade policial para a realização de perícia técnica; 
 
b) Solicitar à Polícia Civil local, o respectivo registro e a emissão do Boletim de Ocorrência 

detalhado; 
 
c) Providenciar para que com a máxima urgência os familiares sejam avisados da ocorrência, 

fornecendo devido apoio social; 
 
d) Comunicar o acidente de forma imediata à FISCALIZAÇÃO da CELESC 

DISTRIBUIÇÃO, à Polícia Civil, ao INSS local, e à Delegacia Regional do Trabalho mais próxima; 
 
e) Instituir, formalmente, em até 48 (quarenta e oito) horas após o acidente, uma Comissão 

de Sindicância, para que no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, identifique em relatório conclusivo 
por que ocorreu o fato; 

 
f) Assumir todas as responsabilidades pela ocorrência e atendimentos decorrentes; 
 
g) Em casos de pessoas ou empregados sob a sua responsabilidade, que prestem serviços à 
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SOLICITANTE, nas suas instalações ou sob a sua orientação e responsabilidade, a mesma assumirá a 
co-responsabilidade pelo evento ocorrido, prestará todas as atenções e atendimentos que forem 
necessários; 

 
h) O Relatório deverá conter, no mínimo, as seguintes informações relativas ao acidente: 
 
- Ocorrência em detalhes sucintos; 
- Data, horário, situação do tempo, solicitante; 
- Identificação do acidentado, das testemunhas ou pessoas que se relacionem com a 

ocorrência; 
- Tempo de função, preparação profissional, experiência ou prática comprovada; 
- Endereço do acidentado e de seus familiares; 
- Descrição da ocorrência pormenorizando-se os detalhes de forma clara e precisa; 
- Variantes que concorreram para efetivação da ocorrência; 
- Circunstâncias que concorreram para a efetivação do acidente; 
- Atendimentos de primeiros socorros e médicos especializados; 
- Recomendações para evitar a repetição do fato e o que poderia e/ou deveria ter sido feito 

que evitasse a ocorrência e não foi executado; 
- Deficiências, providências e atendimentos; 
- Depoimentos dos envolvidos e testemunhas da empresa ou subcontratados com a devida 

assinatura. 
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7.3. Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde – Iluminação Pública 
 
 
 

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
 

1. OBJETIVO 
 
1.1. Este documento estabelece os requisitos mínimos de Higiene, Segurança e Saúde 

Ocupacional estabelecidos pelas Normas Regulamentadoras presentes na Portaria nº 3.214/78 do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a serem cumpridos pelas empresas que atuam no Sistema de 
Iluminação Pública na posteação de propriedade da CELESC DISTRIBUIÇÃO e que devem fazer 
parte do Programa de Segurança, Saúde e Higiene do Trabalho, de acordo com o item 3 destas 
diretrizes. O programa é extensivo a empregados subcontratados e também para profissionais avulsos 
ou denominados como terceiros. 

 
1.2. A exigência destes requisitos destina-se a prevenir e evitar a ocorrência de acidentes, 

incidentes do trabalho, eventos que possam resultar em ferimentos ou morte de pessoal da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO, da SOLICITANTE suas subcontratadas ou terceiro(s), e/ou danos a equipamentos ou 
materiais da CELESC DISTRIBUIÇÃO e a patrimônios da população. 

 
1.3. É responsabilidade da SOLICITANTE assegurar e exigir que todos os seus empregados 

e/ou subcontratados cumpram todos os requisitos aqui descritos. 
 
1.4. A SOLICITANTE levará em consideração na elaboração do Programa de Segurança, 

Saúde e Higiene do Trabalho as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei nº 6.514, de 
22 de dezembro de 1977, e Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08 de 
junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), legislação Municipal, Estadual e Federal 
pertinente e, normas, diretrizes, instruções, orientações, especificações e instruções de Segurança e 
Saúde Ocupacional da CELESC DISTRIBUIÇÃO. 

 
1.5. A SOLICITANTE deverá observar com rigor as leis Trabalhistas, Previdenciárias e 

Securitárias, bem como estas Diretrizes durante todo o prazo contratual, sob pena de rescisão deste 
contrato. 

 
2. ORGANIZAÇÃO DA SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL 
 
2.1. A SOLICITANTE terá total responsabilidade pela Gestão da Segurança e Saúde 

Ocupacional durante a realização dos serviços. A organização da Segurança e Saúde pela 
SOLICITANTE deve ser estabelecida de forma a obter o envolvimento e participação de todos os 
empregados, incluindo subcontratados e terceiro(s), nas atividades de Segurança e Saúde, e reconhecer 
que a prevenção de acidentes e dos danos acidentais as instalações e equipamentos é parte essencial de 
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todo trabalho a ser feito. 
2.2. Após a assinatura do contrato pelas pessoas autorizadas da SOLICITANTE, e pelo 

menos 10 (dez) dias antes do inicio dos serviços, a SOLICITANTE, deverá apresentar à CELESC 
DISTRIBUIÇÃO o(s) profissional(is) habilitado(s) e credenciado(s) na área de Segurança do Trabalho, 
bem como o Programa de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho e as diretrizes para sua implantação 
e assim garantir-se que todas as instalações e as frentes de serviços onde se realizam as atividades 
sejam atendidas adequadamente. 

 
2.2.1. O responsável pela Segurança do Trabalho em sua área de atuação deverá desenvolver 

atividades tais como, mas não limitadas a: 
 
a) Comparecer, quando requisitado, às reuniões com a CELESC DISTRIBUIÇÃO; 
 
b) Coordenar a elaboração do Programa de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho de 

acordo com o item 3; 
 
c) Inspecionar semanalmente ou quando for necessário, registrando os resultados em 

relatório técnico, sobre as frentes de serviços, os equipamentos em utilização, as instalações diversas, 
as áreas de armazenamento de materiais, o(s) almoxarifado(s), alojamento(s), locais de lazer, o(s) 
refeitório(s), a fim de garantir condições e práticas seguras, incluindo as instalações e equipamentos da 
SOLICITANTE e da CELESC DISTRIBUIÇÃO; 

 
d) Comunicar de imediato verbalmente e por escrito, por meio rápido e seguro, à CELESC 

DISTRIBUIÇÃO, qualquer acidente envolvendo seus empregados, empregados da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO e/ou terceiros e ainda qualquer dano à propriedade, inclusive de terceiros ou da 
União, do Estado, Município ou da população; 

 
e) Promover programas periódicos de treinamento e execução de procedimento de Segurança 

e primeiros socorros com registro evidenciado; 
 
f) Disponibilizar para utilização os equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletiva 

(EPC), que atendam as especificações da CELESC DISTRIBUIÇÃO, substituindo-os quando 
necessário, controlando e registrando o fornecimento, através de ficha individual por empregado e 
mantendo estoque para fornecimento rápido. 

 
2.2.2. A SOLICITANTE manterá o(s) profissional(is) de Segurança do Trabalho durante 

todo o período de suas atividades na rede de propriedade da CELESC DISTRIBUIÇÃO. 
 
3. PROGRAMA DE SEGURANÇA, SAÚDE E HIGIENE NO TRABALHO 
 
3.1. Caberá à SOLICITANTE apresentar para aprovação dos Serviços Especializados em 

Engenharia, Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) da CELESC DISTRIBUIÇÃO, no mínimo 
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10 (dez) dias antes do início dos serviços, seu Programa de Segurança, Saúde e Higiene do Trabalho, 
composto dos seguintes documentos: RELAÇÃO DE EMPREGADOS AUTORIZADOS, PLANO DE 
CONTINGÊNCIA, PPRA, PCMAT, PCMSO, PLANEJAMENTO CIPA e MANUAL DE 
SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO em reunião técnica sobre Segurança, Meio Ambiente e 
Saúde no Trabalho (SMS), onde mostrará as formas de operação e de atendimento, responsabilidades, 
sistemática de comunicação e de transporte físico, bem como os responsáveis pela execução. 

 
3.1.1. RELAÇÃO DE EMPREGADOS AUTORIZADOS 
 
A SOLICITANTE deverá repassar lista de empregados com os respectivos certificados dos 

cursos exigidos pela NR-10, Básico e Complementar, NR-35 e NR-33 (quando aplicável) bem como 
autorização formal no modelo da CELESC DISTRIBUIÇÃO para cada empregado assinada por 
profissional legalmente habilitado, conforme a NR-10, NR-35 e NR-33 (quando aplicável) e com 
registro no CREA-SC. Nos serviços executados nas redes de energia elétrica da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO a SOLICITANTE deverá apresentar documentação comprobatória da formação dos 
seus profissionais de acordo com a atividade a ser executada. Deverá também apresentar os Atestados 
de Saúde Ocupacional (ASO) para cada empregado com APTO para a função. 

 
3.1.2. PLANO DE CONTINGÊNCIA 
 
Deve descrever como a SOLICITANTE conduzirá seus serviços de modo a evitar a 

ocorrência de acidentes e/ou emergências envolvendo a população e propriedade de terceiros existente 
na área respectiva e, em caso de ocorrência, como irão atender as demandas. Esse plano deverá prever: 

 
a) Hipóteses e tipos de acidentes, sua prevenção e atendimento emergencial; 
 
b) As atribuições e responsabilidades dos empregados envolvidos nos atendimentos; 
 
c) Plano de treinamento e conscientização de todos os envolvidos, com datas, horários e 

carga horária; 
 
d) Relação dos dispositivos para o primeiro atendimento em caso de acidentes e/ou 

emergências; 
 
e) Listagem das clínicas e hospitais para prestarem os atendimentos emergenciais aos 

acidentados e o meio de transporte a ser utilizado. 
 
3.1.3. PROGRAMA DE PREVENÇÃO A RISCOS AMBIENTAIS (PPRA) 
 
A SOLICITANTE deverá apresentar o PPRA, de acordo com os requisitos da NR-09, sendo 

elaborado e assinado por profissional de Segurança do Trabalho habilitado e registrado. 
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3.1.4. PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO (PCMAT) 

 
A SOLICITANTE deverá apresentar este programa, elaborado e assinado por profissional de 

Segurança do Trabalho habilitado e registrado, que deverá conter, obrigatoriamente: 
 
a) Memorial sobre condições e meio ambiente de trabalho nas atividades e operações; 
 
b) Projeto e medidas para execução das proteções coletivas, principalmente para trabalhos 

em altura, utilização de máquinas, guindauto/munk, sinalização e isolamentos de áreas e locais; 
 
c) Especificações técnicas e de aplicação dos equipamentos aprovados para proteção coletiva 

(EPC) e individual (EPI) que devem possuir Certificado de Aprovação (CA); 
 
d) Cronograma de trabalho; 
 
e) Layout do canteiro de obras e sua sinalização e das frentes de serviços, especialmente 

quanto a isolamento e proteção física, se houverem; 
 
f) Plano de Treinamento, com os tipos de treinamentos, carga horária, conteúdo, 

periodicidade e registro; 
 
g) Procedimentos Operacionais passo a passo conforme a NR-10 para as atividades da 

empresa. 
 
3.1.5. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO E SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO) 
 
A SOLICITANTE deverá apresentar este programa de acordo com as exigências da NR-7, 

sendo elaborado e assinado por Médico do Trabalho. 
 
3.1.6. PLANEJAMENTO CIPA 
 
A SOLICITANTE deve fornecer à CELESC DISTRIBUIÇÃO cópia de toda a sua 

documentação comprobatória de regularidade em relação à NR-05 (CIPA). Caso a SOLICITANTE não 
se enquadre para a implantação de uma CIPA, deverá apresentar um empregado a ser designado para 
tais responsabilidades e devidamente treinado para tal, de acordo com as exigências da NR-05.  

 
3.1.7. MANUAL DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
 
A SOLICITANTE deve fornecer em treinamento, a TODOS os empregados, próprios e de 

suas subcontratadas, uma cópia do Manual de Segurança e Saúde no Trabalho, elaborado em 
linguagem acessível e de fácil entendimento, contendo no mínimo: 
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a) Política de Segurança e Saúde da empresa; 
 
b) Segurança em serviços no Sistema Elétrico de Potência; 
 
c) Riscos de acidentes do trabalho na atividade e sua prevenção; 
 
d) Informações básicas sobre o plano de contingência e como proceder em emergências; 
 
e) Equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC), bem como sua utilização; 
 
d) Riscos ambientais e sua prevenção;  
 
e) Atribuições e responsabilidades de todos, nas instalações laborais e junto à população. 
 
3.2. A SOLICITANTE somente poderá iniciar seus trabalhos após a análise da CELESC 

DISTRIBUIÇÃO dos documentos aqui citados. A CELESC DISTRIBUIÇÃO reserva-se o direito de 
exigir as modificações que achar convenientes nos documentos citados e a retardar o início das 
atividades se entender que a não adequação dos mesmos possa prejudicar a segurança dos serviços. 

 
4. SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA, SEGURANÇA E MEDICINA 

DO TRABALHO (SESMT) 
 
4.1. A SOLICITANTE designará um profissional de Segurança do Trabalho qualificado com 

envolvimento de tempo integral, com responsabilidade e autoridade para dar assistência técnica na 
implantação, manutenção e monitoração do Programa de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho. 

 
4.2. Ainda que a SOLICITANTE não tenha enquadramento na NR-4 para a manutenção de 

Profissional em Segurança do Trabalho por motivo de ser o número de empregados inferior a 50, a 
CELESC DISTRIBUIÇÃO se reserva o direito de exigir a presença do referido profissional, desde o 
início das atividades, e, na quantidade que achar conveniente. 

 
5. CONTROLES DE ACESSO AOS LOCAIS DE SERVICOS 
 
5.1. A SOLICITANTE permitirá somente o acesso aos canteiros de obras e às frentes de 

serviço a empregados, visitantes autorizados e empregados da CELESC DISTRIBUIÇÃO, incluindo 
respectivos veículos. Existindo a necessidade de outras pessoas acessarem deverá ser feita prévia 
identificação.  

 
5.2. A SOLICITANTE deve incluir em seu PCMAT medidas para orientar e/ou evitar o 

acesso indevido de terceiros às áreas de trabalho, prevenindo assim acidentes com os mesmos. 
 
5.3 A SOLICITANTE deverá disponibilizar para cada empregado com acesso a rede de 
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distribuição da CELESC DISTRIBUIÇÃO uma carteira conforme modelo abaixo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.4. Fica ciente a SOLICITANTE que empregados cuja carteira acima não esteja disponível 

no local do trabalho serão retirados imediatamente da obra ou serviço, assim como aqueles que 
apresentam prazos de treinamento vencidos ou dados incorretos.  

 
6.5. A SOLICITANTE é responsável pela veracidade das informações preenchidas no 

documento acima. Estão informação estarão sujeitas a auditagem pela CELESC DISTRIBUIÇÂO 
sendo qualquer irregularidade passível de sanções.  

 
6. PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS POR MOTIVO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
 
6.1. A CELESC DISTRIBUIÇÃO, através de sua FISCALIZAÇÃO, se reserva o direito de 

praticar, a qualquer momento a suspensão ou a interdição das atividades de trabalho, nos locais ou 
frentes de serviços que tenham deficiência ou falta constatada do atendimento aos aspectos de 
segurança do trabalho, riscos ao patrimônio da CELESC DISTRIBUIÇÃO ou à segurança da 
comunidade local. A suspensão das atividades por falta de segurança do trabalho será notificada pela 
FISCALIZAÇÃO em documento padronizado. 

 
6.2. A CELESC DISTRIBUIÇÃO, através de sua área de SEGURANÇA, reserva-se o 

direito de praticar, a qualquer momento a suspensão ou a interdição das atividades de trabalho, nos 
locais ou frentes de serviços que tenham deficiência ou falta constatada do atendimento aos aspectos de 
segurança do trabalho, realizar constantemente auditorias e inspeções de Segurança e Saúde no 
Trabalho nas instalações, canteiros e frentes de serviços da SOLICITANTE ou nos locais onde 
cedido(s) e/ou subcontratado(s) realizem atividades, emitindo relatórios de conformidade e 
estabelecendo, se necessário, prazos para as correções. 

 

Logo da 
empresa 

NOME DA EMPRESA 

Foto 
empregado 

3 x 4 
 
 
 

Nome do empregado: 
Cargo: 
Data ASO: ___/___/___ 
Nome do Médico:________________ 
Reg. CRM:______________________ 
 

Nome do Autorizador:___________________________ 
Registro no CREA/SC: __________________________ 
Assinatura Autorizador:__________________________ 
NR-10 Básica realizado em              ___/___/___ 
NR-10 Complementar realizado em ___/__/___ 
1.ª Reciclagem realizado em            ___/__/___ 
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6.3. A suspensão dos serviços motivada por quaisquer condições de insegurança não exime a 
SOLICITANTE das obrigações e penalidades constantes das cláusulas contratuais referentes a prazos e 
multas. 

 
6.4. Nos serviços executados em áreas urbanas haverá a necessidade de permissão de 

atividades de trabalho em via pública, bem como poderão ocorrer paralisações em decorrência de 
situações adversas próprias do local, devendo a SOLICITANTE criar rotina junto às autoridades locais 
de modo a evitar ociosidade da equipe de produção, sendo que, caso ocorra, será assumida 
integralmente pela SOLICITANTE. 

 
6.5. À SOLICITANTE compete acatar as recomendações decorrentes das inspeções e sanar 

as irregularidades apontadas, sob pena de suspensão do trabalho pela CELESC DISTRIBUIÇÃO sem 
vínculo aos pagamentos devidos. 

 
7. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) 
 
7.1. A SOLICITANTE deverá, com base no PPRA e PCMAT, planejar, especificar, adquirir 

e fornecer os EPIs necessários a cada tipo de serviço, caso não seja possível adotar-se medidas de 
eliminação dos riscos. O fornecimento e controle de EPIs deverão estar de acordo com a NR-6 e NR-
10, obedecendo aos padrões mínimos estabelecidos pela CELESC DISTRIBUIÇÃO. Para quaisquer 
situações de risco de acidentes do trabalho nos Canteiros e nas Frentes de serviços é obrigatório o uso 
dos EPI. 

 
7.1.1. Os EPI mínimos necessários ao trabalho na posteação de propriedade da CELESC 

DISTRIBUIÇÃO serão os listados abaixo: 
 
a) Conjunto cinto tipo pára-quedista com linha de vida, trava-quedas, talabarte de 

posicionamento e em “Y”; 
 
b) Capacete aba total classe “B” com jugular; 
 
c) Botina com isolamento elétrico; 
 
d) Bota cano longo de couro com isolamento elétrico; 
 
e) Luvas isolantes (BT ou AT); 
 
f) Luvas de cobertura de vaqueta; 
 
g) Luvas de Raspa e/ou Vaqueta; 
 
h) Óculos de Segurança; 
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i) Protetor Solar; 
 
j) Conjunto Impermeável; 
 
k) Vestimentas anti-chama. 
 
 
7.1.1.1. A SOLICITANTE toma ciência de que a lista acima é apenas exemplificativa, 

devendo e podendo a qualquer tempo, ser acrescida e/ou adaptada dos equipamentos necessários para 
outros serviços. 

 
7.2. Caso a SOLICITANTE opte pela reutilização de EPI, estes deverão ser adequadamente 

higienizados e inspecionados para detectarem-se danos físicos. Deverão ser protegidos com sacos 
plásticos e verificadas as validades dos Certificados de Aprovação (CA), antes de serem reutilizados. 

 
7.3. A SOLICITANTE deverá fornecer uniformes para cada empregado seu e de suas 

subcontratadas com logotipo e identificação. 
 
8. PROTEÇÃO COLETIVA 
 
8.1. A SOLICITANTE é responsável pelos aspectos de proteção coletiva aos riscos com 

eletricidade. Deve-se prever em todas as suas normas e procedimentos a correta seqüência de trabalho 
nos serviços no Sistema Elétrico de Potência, de acordo com as normas técnicas da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO e NR-10. 

 
8.2. A SOLICITANTE deverá apresentar, por escrito a TODOS OS SEUS EMPREGADOS, 

seu procedimento de trabalho nas redes de distribuição de propriedade da CELESC DISTRIBUIÇÃO 
que deverá estar de acordo com as Instruções Normativas da mesma. Deverá também, apresentar seus 
procedimentos para Trabalhos em altura nas atividades rotineiras e outros (quando aplicável), ou 
Permissão de Trabalho em Altura – PT no caso de atividades não-rotineiras. 

 
8.3. As instruções a respeito das ações a serem tomadas devem estar disponíveis nos 

escritórios e áreas de serviços. 
 
8.4. Os empregados deverão receber instruções sobre a seqüência correta de procedimentos 

de forma a evitar acidentes. 
 
8.5. A SOLICITANTE deverá dispor no mínimo dos seguintes equipamentos, mas não 

restrito a estes:  
 
a) Detector de Tensão; 
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b) Dispositivos de comunicação; 
 
c) Cones, fitas isolantes e outros dispositivos de sinalização; 
d) Escadas adequadas com cordas para amarração, com linha de vida; 
 
e) lençóis isolantes; 
 
f) Capuz isolante de proteção de postes. 
 
8.5.1. A SOLICITANTE toma ciência de que a lista acima é apenas exemplificativa, 

devendo e podendo ser acrescida e/ou adaptada a qualquer tempo com equipamentos necessários para 
outros serviços.  

 
9. ÁNÁLISE PRELIMINAR DE RISCOS (APR) E ORDEM DE SERVIÇO (OS) 
 
9.1. A APR deverá ser elaborada pela SOLICITANTE espelhando o mais próximo possível a 

realidade da execução das atividades e seguindo preferencialmente modelo da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO. Cópia da APR será mantida à disposição para esclarecimentos, pela 
SOLICITANTE, no local durante a execução das atividades. A CELESC DISTRIBUIÇÃO reserva-se o 
direito de solicitar modificações na APR elaborada pela SOLICITANTE sempre no sentido de garantir 
maior segurança. 

9.2. A ORDEM DE SERVIÇO será elaborada pela SOLICITANTE de acordo com a NR-10 
e modelo da CELESC DISTRIBUIÇÃO, sendo requisito para sua aceitação, a existência de Análise 
Preliminar de Risco (APR). 

 
10. REGISTRO COMUNICACÃO E CONTROLE DE ACIDENTES 
 
10.1. A SOLICITANTE comunicará à CELESC DISTRIBUIÇÃO, pelo meio mais rápido e 

confiável, a ocorrência de qualquer acidente do trabalho, seguido de um relatório preliminar com cópia 
da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), dentro de no máximo 48 (quarenta e oito) horas 
seguintes à ocorrência do acidente. Envolvendo danos graves sofridos por empregados, bem como ao 
patrimônio, à propriedade e a equipamentos ou qualquer outra ocorrência grave, a comunicação deverá 
ser imediata seguida de relatório de levantamento de causas e plano de ação após os atendimentos 
legais e obrigatórios. 

 
10.2. A SOLICITANTE deverá informar, em relatório escrito, quaisquer acidentes que 

venham ocorrer, dando as seguintes informações: 
 
a) Identificação da SOLICITANTE; 
 
b) Local do trabalho ou local onde ocorreu o acidente, ou a ocorrência grave; 
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c) Data e hora do acidente; 
 
d) Identificação do acidentado; 
 
e) Cargo e data de nascimento do acidentado; 
 
f) Natureza do ferimento; 
 
g) Data e hora da entrada no hospital; 
 
h) Descrição completa da ocorrência sob ótica da Segurança do Trabalho; 
 
i) Causa ou natureza do acidente ou da ocorrência grave; 
 
j) Providências tomadas; 
 
l) Plano de Ação para evitar a repetição da ocorrência. 
 
10.3. Todos os registros relativos à Segurança e Saúde no Trabalho das atividades de obras 

serão arquivados pela SOLICITANTE durante o prazo legal previsto em Lei, cientificando à CELESC 
DISTRIBUIÇÃO da localização dos mesmos. No final das atividades laborais a SOLICITANTE 
fornecerá em meio digital para a CELESC DISTRIBUIÇÃO todos estes registros. 

 
11. PROCEDIMENTOS EM CASOS DE ACIDENTE FATAL 
 
11.1 Caso ocorram, durante a vigência do contrato, acidentes fatais com empregado(s) da 

SOLICITANTE ou com empregados sob a sua responsabilidade ou mesmo pessoas da comunidade, a 
mesma deverá: 

 
a) Isolar a área e manter o local intacto, se necessário até por 72 (setenta e duas) horas, 

aguardando a autoridade policial para a realização de perícia técnica; 
 
b) Solicitar à Polícia Civil local, o respectivo registro e a emissão do Boletim de Ocorrência 

detalhado; 
 
c) Providenciar para que com a máxima urgência os familiares sejam avisados da ocorrência, 

fornecendo devido apoio social; 
 
d) Comunicar o acidente de forma imediata à FISCALIZAÇÃO da CELESC 

DISTRIBUIÇÃO, à Polícia Civil, ao INSS local, e à Delegacia Regional do Trabalho mais próxima; 
 
e) Instituir, formalmente, em até 48 (quarenta e oito) horas após o acidente, uma Comissão 
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de Sindicância, para que no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, identifique em relatório conclusivo 
por que ocorreu o fato; 

 
f) Assumir todas as responsabilidades pela ocorrência e atendimentos decorrentes; 
 
g) Em casos de pessoas ou empregados sob a sua responsabilidade, que prestem serviços à 

SOLICITANTE, nas suas instalações ou sob a sua orientação e responsabilidade, a mesma assumirá a 
co-responsabilidade pelo evento ocorrido, prestará todas as atenções e atendimentos que forem 
necessários; 

 
h) O Relatório deverá conter, no mínimo, as seguintes informações relativas ao acidente: 
 
- Ocorrência em detalhes sucintos; 
- Data, horário, situação do tempo, solicitante; 
- Identificação do acidentado, das testemunhas ou pessoas que se relacionem com a 

ocorrência; 
- Tempo de função, preparação profissional, experiência ou prática comprovada; 
- Endereço do acidentado e de seus familiares; 
- Descrição da ocorrência pormenorizando-se os detalhes de forma clara e precisa; 
- Variantes que concorreram para efetivação da ocorrência; 
- Circunstâncias que concorreram para a efetivação do acidente; 
- Atendimentos de primeiros socorros e médicos especializados; 
- Recomendações para evitar a repetição do fato e o que poderia e/ou deveria ter sido feito 

que evitasse a ocorrência e não foi executado; 
- Deficiências, providências e atendimentos;  
- Depoimentos dos envolvidos e testemunhas da empresa ou subcontratados com a devida 

assinatura. 
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7.4. Diretrizes Contratuais de Segurança e Saúde – Outros Serviços 

DIRETRIZES DE SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL – OUTRO S SERVIÇOS 

1. OBJETIVO 
 
1.1. Este documento estabelece os requisitos mínimos de Higiene, Segurança e Saúde 

Ocupacional estabelecidos pelas Normas Regulamentadoras presentes na Portaria nº 3.214/78 do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a serem cumpridos pela CONTRATADA durante a 
execução de qualquer atividade, trabalho ou serviços para a CELESC DISTRIBUIÇÃO e que devem 
fazer parte do Programa de Segurança, Saúde e Higiene do Trabalho, de acordo com o item 3 destas 
diretrizes. O programa é extensivo a empregados de subcontratada(s) e também para profissionais 
avulsos ou denominados como terceiros. 

 
1.2. A exigência destes requisitos destina-se a prevenir e evitar a ocorrência de acidentes, 

incidentes do trabalho, eventos que possam resultar em ferimentos ou morte de pessoal da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO, da CONTRATADA, subcontratada(s) ou terceiro(s), e/ou danos a equipamentos ou 
materiais da CELESC DISTRIBUIÇÃO e a patrimônios da população. 

 
1.3. É responsabilidade da CONTRATADA assegurar e exigir que todos os seus empregados 

e/ou subcontratados cumpram todos os requisitos aqui descritos. 
 
1.4. A CONTRATADA levará em consideração na elaboração do Programa de Segurança, 

Saúde e Higiene do Trabalho as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei nº 6.514, de 
22 de dezembro de 1977, e Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08 de 
junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), legislação Municipal, Estadual e Federal 
pertinente e, normas, diretrizes, instruções, orientações, especificações e instruções de Segurança e 
Saúde Ocupacional da CELESC DISTRIBUIÇÃO. 

 
1.5. A CONTRATADA deverá observar com rigor as leis Trabalhistas, Previdenciárias e 

Securitárias, bem como estas Diretrizes durante todo o prazo contratual, sob pena de rescisão deste 
contrato. 

 
2. ORGANIZAÇÃO DA SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL 
 
2.1. A CONTRATADA terá total responsabilidade pela Gestão da Segurança e Saúde 

Ocupacional durante a realização dos serviços. A organização da Segurança e Saúde pela 
CONTRATADA deve ser estabelecida de forma a obter o envolvimento e participação de todos os 
empregados, incluindo subcontratada(s) e terceiro(s), nas atividades de Segurança e Saúde, e 
reconhecer que a prevenção de acidentes e dos danos acidentais as instalações e equipamentos é parte 
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essencial de todo trabalho a ser feito. 
 
2.2. Após a assinatura do contrato pelas pessoas autorizadas da CONTRATADA, e pelo 

menos 10 (dez) dias antes do inicio dos serviços, a CONTRATADA, deverá apresentar à CELESC 
DISTRIBUIÇÃO o(s) profissional(is) habilitado(s) e credenciado(s) na área de Segurança do Trabalho, 
bem como o Programa de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho e as diretrizes para sua implantação 
e assim garantir-se que todas as instalações e as frentes de serviços onde se realizam as atividades 
sejam atendidas adequadamente. 

 
2.2.1. O responsável pela Segurança do Trabalho em sua área de atuação deverá desenvolver 

atividades tais como, mas não limitadas a: 
 
a) Comparecer, quando requisitado, às reuniões com a CELESC DISTRIBUIÇÃO; 
 
b) Coordenar a elaboração do Programa de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho, de 

acordo com o item 3; 
 
c) Inspecionar semanalmente ou quando for necessário, registrando os resultados em 

relatório técnico, sobre as frentes de serviços, os equipamentos em utilização, as instalações diversas, 
as áreas de armazenamento de materiais, o(s) almoxarifado(s), alojamento(s), locais de lazer, o(s) 
refeitório(s), a fim de garantir condições e práticas seguras, incluindo as instalações e equipamentos da 
CONTRATADA e da CELESC DISTRIBUIÇÃO; 

 
d) Comunicar de imediato verbalmente e por escrito, por meio rápido e seguro, à CELESC 

DISTRIBUIÇÃO, qualquer acidente envolvendo seus empregados, empregados da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO e/ou terceiros e ainda qualquer dano à propriedade, inclusive de terceiros ou da 
União, do Estado, Município ou da população; 

 
e) Promover programas periódicos de treinamento e execução de procedimento de Segurança 

e primeiros socorros com registro evidenciado; 
 
f) Disponibilizar para utilização os equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletiva 

(EPC), que atendam as especificações da CELESC DISTRIBUIÇÃO, substituindo-os quando 
necessário, controlando e registrando o fornecimento, através de ficha individual por empregado e 
mantendo estoque para fornecimento rápido. 

 
2.2.2. A CONTRATADA manterá o(s) profissional(is) de Segurança do Trabalho até a 

conclusão total das atividades para a CELESC DISTRIBUIÇÃO. 
 
3. PROGRAMA DE SEGURANÇA, SAÚDE E HIGIENE NO TRABALHO 
 
3.1. Caberá à CONTRATADA apresentar para aprovação dos Serviços Especializados em 
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Engenharia, Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) da CELESC DISTRIBUIÇÃO, no mínimo 
10 (dez) dias antes do início dos serviços, seu Programa de Segurança, Saúde e Higiene do Trabalho, 
composto dos seguintes documentos PLANO DE CONTINGÊNCIA, PPRA, PCMAT, PCMSO, 
PLANEJAMENTO CIPA e MANUAL DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO em reunião 
técnica sobre Segurança, Meio Ambiente e Saúde no Trabalho (SMS), onde mostrará as formas de 
operação e de atendimento, responsabilidades, sistemática de comunicação e de transporte físico, bem 
como os responsáveis pela execução. 

 
3.1.1 RELAÇÃO DE EMPREGADOS AUTORIZADOS 
 
Quando aplicável e de acordo com a natureza do trabalho, A CONTRATADA deverá 

repassar lista de empregados com os respectivos certificados dos cursos exigidos pela NR-10, Básico e 
Complementar, NR-35 e NR-33 bem como autorização formal no modelo da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO para cada empregado assinada por profissional legalmente habilitado, conforme a 
NR-10, NR-35 e NR-33 e com registro no CREA-SC. Nos serviços executados nas redes de energia 
elétrica da CELESC DISTRIBUIÇÃO a CONTRATADA deverá apresentar documentação 
comprobatória da formação dos seus profissionais de acordo com a atividade a ser executada. Deverá 
também apresentar os Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) para cada empregado com APTO para a 
função. 

 
3.1.2. PLANO DE CONTINGÊNCIA 
 
Deve descrever como a CONTRATADA conduzirá seus serviços de modo a evitar a 

ocorrência de acidentes e/ou emergências envolvendo a população e propriedade de terceiros existente 
na área respectiva e, em caso de ocorrência, como irão atender as demandas. Esse plano deverá prever: 

 
a) Hipóteses e tipos de acidentes, sua prevenção e atendimento emergencial; 
 
b) As atribuições e responsabilidades dos empregados envolvidos nos atendimentos; 
c) Plano de treinamento e conscientização de todos os envolvidos, com datas, horários e 

carga horária; 
 
d) Relação dos dispositivos para o primeiro atendimento em caso de acidentes e/ou 

emergências; 
 
e) Listagem das clínicas e hospitais para prestarem os atendimentos emergenciais aos 

acidentados e o meio de transporte a ser utilizado. 
 
3.1.3. PROGRAMA DE PREVENÇÃO A RISCOS AMBIENTAIS (PPRA)  
 
A CONTRATADA deverá apresentar o PPRA, de acordo com os requisitos da NR-09, sendo 

elaborado e assinado por profissional de Segurança do Trabalho habilitado e registrado. 



 CÓDIGO: I-134.0025 FL. 45/55 

PADRONIZAÇÃO  APROVAÇÃO  ELABORAÇÃO   VISTO 

DVCI RES. DGC Nº 105/2014 - 11/09/2014 DVSS  DPGP 

 

 
3.1.4. PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA 

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO (PCMAT) 
 
A CONTRATADA deverá apresentar este programa, elaborado e assinado por profissional 

de Segurança do Trabalho habilitado e registrado, que deverá conter, obrigatoriamente: 
 
a) Memorial sobre condições e meio ambiente de trabalho nas atividades e operações; 
 
b) Projeto e medidas para execução das proteções coletivas, principalmente para trabalhos 

em altura, utilização de máquinas, guindauto/munk, sinalização e isolamentos de áreas e locais; 
 
c) Especificações técnicas e de aplicação dos equipamentos aprovados para proteção coletiva 

(EPC) e individual (EPI) que devem possuir Certificado de Aprovação (CA); 
 
d) Cronograma de trabalho; 
 
e) Layout do canteiro de obras e sua sinalização e das frentes de serviços, especialmente 

quanto a isolamento e proteção física, se houverem; 
 
f) Plano de Treinamento, com os tipos de treinamentos, carga horária, conteúdo, 

periodicidade e registro; 
 
3.1.5. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO E SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO) 
 
A CONTRATADA deverá apresentar este programa de acordo com as exigências da NR-7, 

sendo elaborado e assinado por Médico do Trabalho. 
 
3.1.6. PLANEJAMENTO CIPA 
 
A CONTRATADA deve fornecer à CELESC DISTRIBUIÇÃO cópia de toda a sua 

documentação comprobatória de regularidade em relação à NR-05 (CIPA). Caso a CONTRATADA 
não se enquadre para a implantação de uma CIPA, deverá apresentar um empregado a ser designado 
para tais responsabilidades e devidamente treinado para tal, de acordo com as exigências da NR-05. Os 
cipeiros ou empregado designado da CONTRATADA deverão obrigatoriamente participar das reuniões 
de CIPA no estabelecimento mais próximo da CELESC DISTRIBUIÇÃO devendo isso constar em ata 
de reunião. 

 
3.1.7. MANUAL DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
 
A CONTRATADA deve fornecer em treinamento, a TODOS os empregados, próprios e das 

subcontratadas, uma cópia do Manual de Segurança e Saúde no Trabalho, elaborado em linguagem 
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acessível e de fácil entendimento, contendo no mínimo: 
 
a) Política de Segurança e Saúde da empresa; 
 
b) Segurança em serviços no Sistema Elétrico de Potência; 
 
c) Riscos de acidentes do trabalho na atividade e sua prevenção; 
 
d) Informações básicas sobre o plano de contingência e como proceder em emergências; 
 
e) Equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC), bem como sua utilização; 
 
d) Riscos ambientais e sua prevenção; 
 
e) Atribuições e responsabilidades de todos, nas instalações laborais e junto à população. 
 
3.2. A CONTRATADA somente poderá iniciar seus trabalhos após a análise da CELESC 

DISTRIBUIÇÃO dos documentos aqui citados. A CELESC DISTRIBUIÇÃO reserva-se o direito de 
exigir as modificações que achar convenientes nos documentos citados e a retardar o início das 
atividades se entender que a não adequação dos mesmos possa prejudicar a segurança dos serviços. 

 
4. SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA, SEGURANÇA E MEDICINA 

DO TRABALHO (SESMT) 
 
4.1. A CONTRATADA dimensionará seu SESMT para Grau de Risco 4, conforme 

estabelecido na NR-4 e manterá em todos os períodos de trabalho o mesmo nível de supervisão e de 
profissionais exigidos em lei. Designará um Técnico de Segurança do Trabalho qualificado com 
envolvimento de tempo integral, com responsabilidade e autoridade para dar assistência técnica na 
implantação, manutenção e monitoração do Programa de Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho. 

 
4.2. Ainda que a CONTRATADA não tenha enquadramento na NR-4 para a manutenção de 

Profissional em Segurança do Trabalho por motivo de ser o número de empregados inferior a 50, a 
CELESC DISTRIBUIÇÃO se reserva o direito de exigir a presença do referido profissional, desde o 
início das atividades, e, na quantidade que achar conveniente. 

 
5. PLANEJAMENTO DA SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL 
 
5.1. Os requisitos de Segurança e Saúde Ocupacional deverão ser conhecidos por todos os 

empregados da CONTRATADA e subcontratada(s) que prestarão serviços à CELESC 
DISTRIBUIÇÃO, devendo ser enfatizado permanentemente, a todos os empregados, nos locais de 
realização dos serviços. 
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5.2. A CONTRATADA deverá selecionar seus empregados e subcontratados de forma que 
todos possuam habilitação para ler e interpretar textos, mensagens e avisos de segurança e saúde. 

 
5.3. Quanto ao canteiro de obras, frentes de serviços, instalações provisórias, materiais e 

equipamentos: 
 
5.3.1. O programa de divulgação de Instruções de Segurança no canteiro de obras deve ser 

planejado. Cartazes, recursos visuais, sinais de segurança, sinais de tráfego e outros devem ser 
dispostos de forma adequada. 

 
5.3.2. Manter o fornecimento de água potável em quantidade suficiente, à temperatura 

adequada em relação à temperatura ambiente local, em recipientes fechados de fácil limpeza interna e 
externa, para todas as frentes de trabalho incluindo copos descartáveis ou copos de uso individual. 

 
5.3.3. A CONTRATADA deverá manter, sempre que necessário, banheiro químico nos 

locais e frentes de obra em que tal medida seja necessária. 
 
5.4. A CONTRATADA deverá manter disponível, a seu custo, os equipamentos e materiais 

necessários ao atendimento dos acidentes e/ou emergências, conforme estabelecido no seu Plano de 
Contingência que submeterá à apreciação e à aprovação da CELESC DISTRIBUIÇÃO. 

 
5.5. A CONTRATADA deverá promover reuniões mensais de segurança com seus 

empregados e abertas à segurança, à fiscalização e à CIPA da CELESC DISTRIBUIÇÃO, devendo 
encaminhar as atas destas reuniões à CELESC DISTRIBUIÇÃO. 

 
5.6. A CONTRATADA deverá apresentar suas Ordens de Serviço de Segurança (OSS), em 

cumprimento a NR-01, item 1.7, “b” e respectivos subitens I a VI, devidamente assinadas por seus 
empregados. 

 
6. CONTROLES DE ACESSO AOS LOCAIS DE SERVICOS 
 
6.1. A CONTRATADA permitirá somente o acesso aos canteiros de obras e às frentes de 

serviço a empregados, visitantes autorizados e empregados da CELESC DISTRIBUIÇÃO, incluindo 
respectivos veículos. Existindo a necessidade de outras pessoas acessarem deverá ser feita prévia 
identificação. 
 

6.2. A CONTRATADA deve incluir em seu PCMAT medidas para orientar e/ou evitar o 
acesso indevido de terceiros às áreas de trabalho, prevenindo assim acidentes com os mesmos. 

 
7. ATIVIDADES DE DIVULGAÇÃO DA SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL 
 
7.1. A CONTRATADA deverá implantar e praticar para todos os seus empregados o 



 CÓDIGO: I-134.0025 FL. 48/55 

PADRONIZAÇÃO  APROVAÇÃO  ELABORAÇÃO   VISTO 

DVCI RES. DGC Nº 105/2014 - 11/09/2014 DVSS  DPGP 

 

Diálogo Diário de Segurança (DDS), que é uma ferramenta que se desenvolve no início de cada dia de 
trabalho e também por ocasião da execução de atividades laborais especiais e que gerem riscos de 
acidentes. O DDS deve ser evidenciado com assinatura do participante em formulário próprio a ser 
aplicado nas equipes de serviços por cada encarregado ou supervisor e ter duração máxima de 10 (dez) 
minutos, abordando e relembrando aspectos de Segurança. 

 
7.2. Cada empregado, antes de iniciar os seus serviços deve receber orientações de 

Segurança do Trabalho que devem incluir a familiarização com o local de realização das atividades, a 
natureza dos serviços, os riscos reais e potenciais que ele pode encontrar no seu trabalho, e os 
equipamentos e práticas que devem ser usados para minimizar acidentes. 

 
7.3. Os supervisores e os encarregados da CONTRATADA devem ter pleno conhecimento 

dos riscos potenciais envolvidos nos serviços que eles supervisionam e das práticas de segurança e 
saúde a serem seguidas nestes serviços. 

 
7.4. Antes de designar um empregado para qualquer trabalho o supervisor ou encarregado, 

assumirá a responsabilidade de mostrar e explicar as precauções de segurança e ações a serem tomadas 
antes que ele prossiga com a tarefa. A CONTRATADA deve assegurar-se de que seus supervisores ou 
encarregados tenham treinamento adequado para desempenhar corretamente esta função. 

 
7.5. A CONTRATADA deve providenciar publicidade apropriada da segurança do trabalho 

e seu progresso através do uso de cartazes, sinalizações, quadro de avisos e filmes, dentre outros. 
 
7.6 PROCEDIMENTOS DE TRABALHO 
 
A CONTRATADA deverá apresentar por escrito a TODOS OS SEUS EMPREGADOS, seu 

procedimento de trabalho de acordo como a natureza da atividade, tais como para Trabalhos em altura, 
Espaços Confinados e outros, ou Permissão de Trabalho em Altura – PT no caso de atividades não-
rotineiras. 

 
Nota: Sobre Permissão de trabalho em altura – PT, a contratada também deverá atender a I-
E.134.0007 Diretrizes de Segurança e Saúde no Trabalho para Empresas Contratadas. 

8. PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS POR MOTIVO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
 
8.1. A CELESC DISTRIBUIÇÃO, através de sua FISCALIZAÇÃO, se reserva o direito de 

praticar, a qualquer momento a suspensão ou a interdição das atividades de trabalho, nos locais ou 
frentes de serviços que tenham deficiência ou falta constatada do atendimento aos aspectos de 
segurança do trabalho, riscos ao patrimônio da CELESC DISTRIBUIÇÃO ou à segurança da 
comunidade local. A suspensão das atividades por falta de segurança do trabalho será registrado pela 
FISCALIZAÇÃO no Registro Diário de Obras (RDO). 
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8.2. A CELESC DISTRIBUIÇÃO, através de sua área de SEGURANÇA, reserva-se o 
direito de praticar, a qualquer momento a suspensão ou a interdição das atividades de trabalho, nos 
locais ou frentes de serviços que tenham deficiência ou falta constatada do atendimento aos aspectos de 
segurança do trabalho, realizar constantemente auditorias e inspeções de Segurança e Saúde no 
Trabalho nas instalações, canteiros e frentes de serviços da CONTRATADA ou nos locais onde 
cedido(s) e/ou subcontratado(s) realizem atividades, emitindo relatórios de conformidade e 
estabelecendo, se necessário, prazos para as correções. 

 
8.3. A suspensão dos serviços motivada por quaisquer condições de insegurança não exime a 

CONTRATADA das obrigações e penalidades constantes das cláusulas contratuais referentes a prazos 
e multas. 

 
8.4. Nos serviços executados em áreas urbanas haverá a necessidade de permissão de 

atividades de trabalho em via pública, bem como poderão ocorrer paralisações em decorrência de 
situações adversas próprias do local, devendo a CONTRATADA criar rotina junto às autoridades 
locais, de modo a evitar ociosidade da equipe de produção, sendo que, caso ocorra, será assumida 
integralmente pela CONTRATADA. 

 
8.5. À CONTRATADA compete acatar as recomendações decorrentes das inspeções e sanar 

as irregularidades apontadas, sob pena de suspensão do trabalho pela CELESC DISTRIBUIÇÃO, sem 
vínculo por atraso no cronograma de execução da obra. 

 
9. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) 
 
9.1. A CONTRATADA deverá, com base no PPRA e PCMAT, planejar, especificar, 

adquirir e fornecer os EPIs necessários a cada tipo de serviço, caso não seja possível adotar-se medidas 
de eliminação dos riscos. O fornecimento e controle de EPIs deverão estar de acordo com a NR-6, 
obedecendo aos padrões mínimos estabelecidos pela CELESC DISTRIBUIÇÃO Para quaisquer 
situações de risco de acidentes do trabalho nos Canteiros e nas Frentes de serviços é obrigatório o uso 
dos EPI. 

 
9.2. Caso a CONTRATADA opte pela reutilização de EPI, estes deverão ser adequadamente 

higienizados e inspecionados para detectarem-se danos físicos. Deverão ser protegidos com sacos 
plásticos e verificadas as validades dos Certificados de Aprovação (CA), antes de serem reutilizados. 

 
9.3. A CONTRATADA deverá fornecer uniformes em número mínimo de 03 (três) para 

cada empregado, com logotipo e na quantidade e qualidade que permita o conforto térmico do corpo e 
que sejam lavados sempre que necessário. 

 
10. PROTEÇÃO COLETIVA 
 
10.1. A CONTRATADA é responsável pelos aspectos de proteção coletiva aos riscos com 
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eletricidade. Deve-se prever em todas as suas normas e procedimentos a correta seqüência de trabalho 
nos serviços no Sistema Elétrico de Potência, de acordo com as normas técnicas da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO e NR-10. 

 
11. ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCOS (APR) e ORDEM DE SERVIÇO (OS) 
 
11.1. A APR deverá ser elaborada pela CONTRATADA espelhando o mais próximo 

possível a realidade da execução das atividades e seguindo preferencialmente modelo da CELESC 
DISTRIBUIÇÃO. Cópia da APR será mantida à disposição para esclarecimentos, pela 
CONTRATADA, no local durante a execução das atividades. A CELESC DISTRIBUIÇÃO reserva-se 
o direito de solicitar modificações na APR elaborada pela CONTRATADA sempre no sentido de 
garantir maior segurança. 

 
11.2. A ORDEM DE SERVIÇO será elaborada pela CONTRATADA de acordo com a NR-

10 e modelo da CELESC DISTRIBUIÇÃO, antes do início das atividades, sendo requisito para sua 
aceitação, a existência de Análise Preliminar de Risco (APR) e a realização de DDS. 

 
12. REGISTRO COMUNICACÃO E CONTROLE DE ACIDENTES 
 
12.1. A CONTRATADA comunicará à CELESC DISTRIBUIÇÃO, pelo meio mais rápido e 

confiável, a ocorrência de qualquer acidente do trabalho, seguido de um relatório preliminar com cópia 
da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), dentro de no máximo 48 (quarenta e oito) horas 
seguintes à ocorrência do acidente. Envolvendo danos graves sofridos por empregados, bem como ao 
patrimônio, à propriedade e a equipamentos ou qualquer outra ocorrência grave, a comunicação deverá 
ser imediata, seguida de relatório de levantamento de causas e plano de ação, após os atendimentos 
legais e obrigatórios. 

 
12.2. A CONTRATADA, até o dia 03 (três) de cada mês, elaborará, enviando para a 

CELESC DISTRIBUIÇÃO, através da FISCALIZAÇÃO, relatório estatístico de acidentes do trabalho 
mensal, relativo ao mês anterior abrangendo, inclusive as subcontratadas e prestadores de serviço 
avulso. O mesmo deve ser disponibilizado e ser entregue pela CONTRATADA, junto com o Boletim 
de Medição dos Serviços de cada mês calendário. 

 
12.3. A CONTRATADA deverá informar, em relatório escrito, quaisquer acidentes que 

venham a ocorrer, dando as seguintes informações: 
 
a) Identificação da CONTRATADA; 
 
b) Local do trabalho ou local onde ocorreu o acidente, ou a ocorrência grave; 
 
c) Data e hora do acidente; 
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d) Identificação do acidentado; 
 
e) Cargo e data de nascimento do acidentado; 
 
f) Natureza do ferimento; 
 
g) Data e hora da entrada no hospital; 
 
h) Descrição completa da ocorrência sob ótica da Segurança do Trabalho; 
 
i) Causa ou natureza do acidente ou da ocorrência grave; 
 
j) Providências tomadas; 
 
l) Plano de Ação para evitar a repetição da ocorrência. 
 
12.4. Todos os registros relativos à Segurança e Saúde no Trabalho das atividades de obras 

serão arquivados pela CONTRATADA, durante o prazo legal previsto em Lei, cientificando à 
CELESC DISTRIBUIÇÃO da localização dos mesmos. No final das atividades laborais a 
CONTRATADA fornecerá em meio digital para a CELESC DISTRIBUIÇÃO todos estes registros. 

 
 
13. PROCEDIMENTOS EM CASOS DE ACIDENTE FATAL 
 
13.1. Caso ocorram, durante a vigência do contrato, acidentes fatais com empregado(s) da 

CONTRATADA ou com empregados sob a sua responsabilidade ou mesmo pessoas da comunidade, a 
mesma deverá: 

 
a) Isolar a área e manter o local intacto, se necessário até por 72 (setenta e duas) horas, 

aguardando a autoridade policial para a realização de perícia técnica; 
 
b) Solicitar à Polícia Civil local, o respectivo registro e a emissão do Boletim de Ocorrência 

detalhado; 
 
c) Providenciar para que com a máxima urgência os familiares sejam avisados da ocorrência, 

fornecendo devido apoio social; 
 
d) Comunicar o acidente de forma imediata à FISCALIZAÇÃO da CELESC 

DISTRIBUIÇÃO, à Polícia Civil, ao INSS local, e à Delegacia Regional do Trabalho mais próxima; 
 
e) Instituir, formalmente, em até 48 (quarenta e oito) horas após o acidente, uma Comissão 

de Sindicância, para que no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, identifique em relatório conclusivo 
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por que ocorreu o fato; 
 
f) Assumir todas as responsabilidades pela ocorrência e atendimentos decorrentes; 
 
g) Em casos de pessoas ou empregados sob a sua responsabilidade, que prestem serviços à 

CONTRATADA, nas suas instalações ou sob a sua orientação e responsabilidade, a mesma assumirá a 
co-responsabilidade pelo evento ocorrido, prestará todas as atenções e atendimentos que forem 
necessários; 

 
h) O Relatório deverá conter, no mínimo, as seguintes informações relativas ao acidente: 
 
- Ocorrência em detalhes sucintos; 
- Data, horário, situação do tempo, contratante; 
- Identificação do acidentado, das testemunhas ou pessoas que se relacionem com a 

ocorrência; 
- Tempo de função, preparação profissional, experiência ou prática comprovada; 
- Endereço do acidentado e de seus familiares; 
- Descrição da ocorrência pormenorizando-se os detalhes de forma clara e precisa; 
- Variantes que concorreram para efetivação da ocorrência; 
- Circunstâncias que concorreram para a efetivação do acidente; 
- Atendimentos de primeiros socorros e médicos especializados; 
- Recomendações para evitar a repetição do fato e o que poderia e/ou deveria ter sido feito 

que evitasse a ocorrência e não foi executado; 
- Deficiências, providências e atendimentos; 
- Depoimentos dos envolvidos e testemunhas da empresa ou subcontratados com a devida 

assinatura. 
 
13.2. A CONTRATADA deverá garantir à comissão, autoridade e autonomia suficientes 

para conduzir as investigações sem quaisquer restrições. Da Comissão deverão participar empregados 
da CELESC DISTRIBUIÇÃO, das áreas de Segurança, e Saúde no Trabalho e dos setores de 
construção e/ou operação, quando for o caso, respectivamente. 

 
13.3. A CONTRATADA, imediatamente após a ocorrência de acidente grave ou fatal, 

reunirá seus empregados, apresentará detalhadamente em linguagem clara a ocorrência, as falhas que 
ocorreram, o que poderia e/ou deveria ter sido feito e não foi e seus motivos, os atendimentos 
praticados e a devida assistência à vítima e familiares. 

 
14. TRÂNSITO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
 
14.1. A CONTRATADA se obriga a atender as diretrizes, as exigências e as recomendações 

estabelecidas pelo Código Nacional de Trânsito e NR-18, providenciando que todos os seus 
empregados que dirijam veículos, tenham curso de direção defensiva. 



 CÓDIGO: I-134.0025 FL. 53/55 

PADRONIZAÇÃO  APROVAÇÃO  ELABORAÇÃO   VISTO 

DVCI RES. DGC Nº 105/2014 - 11/09/2014 DVSS  DPGP 

 

 
14.2. A CONTRATADA se obriga a realizar o transporte de seus empregados em veículos 

adequados para essa finalidade, que atendam a legislação vigente, sejam conduzidos por profissionais 
habilitados, com a documentação em dia e treinados em direção defensiva. 
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7.5. Modelo de Notificação Extrajudicial 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
 
ILMO. SR. OFICIAL DO REGISTRO CIVIL, TÍTULOS, DOCUM ENTOS E PESSOAS 
JURÍDICAS DA COMARCA DE ________________________./SC. 
 
CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A. , pessoa jurídica de direito privado, com funções delegadas do Poder 
Público Federal, sociedade de economia mista estadual como concessionária do serviço público de 
distribuição de energia elétrica para o Estado de Santa Catarina, inscrita no CGC/MF sob o nº 
..................................., com sede na .........................................., em .................................., vem através 
da presente, formular NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICAL , endereçada a (nome da 
EMPREITEIRA)......................................................., pessoa jurídica de direito privado, (endereço da 
EMPREITEIRA)......................................................., – SC - CEP .........................., para que fique 
cientificado que em inspeção de campo realizada pela fiscalização da Celesc, foi constatada a 
incidência dos seguintes atos e condições inseguras nas obras e serviços sob sua responsabilidade: 
......................................................................................................... Assim, em estrito cumprimento aos 
termos da legislação de segurança (Portaria 3214 de 08/06/78 em especial a Norma Regulamentadora 
de nº 10), Instruções Normativas da Celesc e Contrato de Prestação de Serviços número XXX, 
comunicamos que deverá regularizar tal situação, no prazo de 30 dias, apresentando os equipamentos 
para trabalho em altura (cinto paraquedista, linha de vida, etc...), Ordens de Serviço de Segurança, 
Procedimentos Operacionais passo a passo e comprovante dos necessários treinamentos, visando a 
correção dos atos e condições inseguras observados e em cumprimento às Normas Regulamentadoras 
nº 1 e 10, devidamente assinados pelo profissional responsável técnico junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura (CREA-SC), para aprovação da Celesc e documentos comprobatórios do 
repasse destas orientações aos seus prepostos. A não apresentação destas documentações ensejará a 
lavra de multa de R$.................................. que será glossada junto ao próximo pagamento da Celesc 
Distribuição S.A. Cientificamos também que após a apresentação e aprovação dos referidos 
documentos a constatação em campo da reincidência dos atos e condições inseguras nas obras e 
serviços sobre sua responsabilidade, ensejará as medidas administrativas cabíveis. 

 
E, para que bem ciente fique, requer a designação de oficial deste cartório para cumprimento da 
presente notificação, que requer seja cumprida da forma de estilo. 

 
 
 
.........................../SC,  xx/xx/xxxx 
 
 
 
 
 
 
_____________________________ 
                xxxxxxxxxxxxxxxxx 
  Chefe Agência Regional de XXXX 
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7.6. Histórico de Revisões 

REVISÃO DATA HISTÓRICO DAS ALTERAÇÕES RESPONSÁVEL 
2ª 09/2014 Inserido a alínea K, na pagina 38 Claudionor Vieira  

    

    

    

 
 


